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			Resumo: Este artigo toma como ponto de partida o pressuposto de que muitas mudanças conscientes na transcrição de um texto têm uma função hermenêutica: por delas, os copistas deixaram registrado como determinado versículo deveria ou poderia ser lido e aplicado na vida prática de sua comunidade. Em outras palavras, tais alterações voluntárias são adaptações às necessidades teológicas, pastorais e eclesiais. Este artigo é mais propriamente uma provocação do que a sistematização de uma abordagem já amplamente realizada. Por meio da análise de alguns exemplos, quer-se demonstrar que o estudo da crítica textual oferece um frutuoso campo de possibilidades que a hermenêutica latino-americana pode explorar. A discussão de cada texto tomado como exemplo seguirá sempre os seguintes passos: a transcrição do aparato crítico, a opção do comitê editorial (isto é, a crítica textual clássica), a discussão feita por alguns comentadores e propostas de como as variantes textuais poderiam ser utilizadas na leitura latino-americana.a

			Palavras-chave: Crítica textual. Aparato crítico. Variantes. Hermenêutica.a

			Crítica textual y hermenéutica latinoamericana

			Resumen: Este artículo toma como punto de partida el supuesto de que muchos cambios conscientes en la transcripción de un texto tienen una función hermenéutica: para ellos, los escribas registraron cómo un verso en particular debería o podría ser leído y aplicado en la vida práctica de su comunidad. En otras palabras, estos cambios voluntarios son adaptaciones a las necesidades teológicas, pastorales y eclesiales. Este artículo es más una provocación que una sistematización de un enfoque ya ampliamente difundido. A través del análisis de algunos ejemplos, queremos demostrar que el estudio de la crítica textual ofrece un campo de posibilidades fructífero que la hermenéutica latinoamericana puede explorar. La discusión de cada texto tomado como ejemplo seguirá siempre los siguientes pasos: transcripción del aparato crítico, opción del comité editorial (es decir, crítica textual clásica), discusión de algunos comentaristas y propuestas sobre cómo se podrían utilizar las variantes textuales en lectura latinoamericanaa.

			Palabras clave: Crítica textual. Aparato crítico. Variantes. Hermenéuticaa.

			Textual Criticism and Latin American Hermeneutics

			Abstract: This article takes as its starting point the assumption that many conscious changes in the transcription of a text have a hermeneutical function: for them, the scribes recorded how a particular verse should or could be read and applied in the practical life of their community. In other words, such voluntary changes are adaptations to theological, pastoral and ecclesial needs. This article is more a provocation than a systematization of an approach already widely held. Through the analysis of some examples, we want to demonstrate that the study of textual criticism offers a fruitful field of possibilities that Latin American hermeneutics can explore. The discussion of each text taken as an example will always follow the following steps: transcription of the critical apparatus, the option of the editorial committee (that is, classic textual criticism), discussion by some commentators and proposals on how textual variants could be used in Latin American reading.a

			Keywords: Textual criticism. Critical apparatus. Variants. Hermeneutics.a

			Introdução

			A leitura latino-americana da Bíblia é marcada principalmente (mas não exclusivamente) pela busca da compreensão do universo social e religioso retratado no texto, a fim de estabelecer os paralelos com o universo social e religioso do leitor de hoje, como primeiro passo para a apropriação e atualização do texto bíblico. Neste desejo de encontrar a analogia entre as situações e a identidade fundamental de sentido entre o contexto bíblico e o nosso contexto, a leitura latino-americana muitas vezes não considerou relevante discutir a composição do texto, os gêneros literários, o uso de material tradicional e o processo de redação do texto.a

			Nas últimas duas ou três décadas, porém, novas gerações de exegetas e teólogos bíblicos da América Latina, com o mestrado e/ou o doutorado na Europa e na América do Norte, capacitaram-se grandemente no uso do método histórico-crítico, o que exige sempre mais a definitiva superação da desconfiança em relação a ele. De modo bastante amplo, o questionamento que se impõe pode ser assim formulado: Como e em que medida as conquistas e os questionamentos do método histórico-crítico podem iluminar, aprofundar, corrigir e oferecer novos horizontes para a hermenêutica latino-americana? De modo breve e específico sobre o que proponho para este estudo – a crítica textual – formulo a questão da seguinte forma: Como utilizar a enormidade de informações e de discussões acerca dos manuscritos bíblicos e das lições variantes de um mesmo versículo para a leitura encarnada da Bíblia em nosso continente?a

			Este artigo reúne e sistematiza duas apresentações em dois distintos encontros de exegetas e teólogos bíblicos 1. Tal gênese explica por que o presente texto, deliberadamente evita explicar o que é a crítica textual, bem como descrever detalhadamente os pressupostos, as nuances e a diversidade da hermenêutica latino-americana. Cada uma dessas omissões propositais exigiria um artigo à parte. Por outro lado, esta minha exposição tem ao menos quatro limitações. Em primeiro lugar, trata-se de uma parcela (talvez pequena) daquela interrogação mais larga. Segundo, é um estudo limitado porque é mais uma provocação do que a apresentação de um elenco aprofundado de respostas 2. Terceiro, tratarei de apenas alguns exemplos pinçados, que servirão de experimento para verificar se a pergunta é cabível, se pode ser respondida afirmativamente e a quais e quantos casos ela se aplica. Mas creio que a principal limitação seja a quarta: é um exercício de biblioteca, feito por um estudioso, e não pelo povo; é um exercício acadêmico, que encontra respostas muito diferentes daquelas que as comunidades eclesiais encontrariam caso, em um círculo bíblico ou em uma comunidade eclesial de base, fossem discutidas as variantes textuais.a

			Nesta apresentação, tomarei como casos de estudo nove versículos com problemas textuais, conforme os aparatos críticos de três edições críticas: Novum Testamentum Graece, The Greek New Testament 3 e Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior.a

			1.	Pressuposição assumida

			Repito, com outras palavras, a pergunta que aqui proponho e tento começar a responder: Como utilizar as ferramentas da crítica textual na leitura latino-americana da Bíblia?a

			Quero deixar claro que sou apaixonado pela crítica textual e que me deleito ao fazer a exegese de um texto repleto de problemas deste tipo. No entanto, não posso deixar de expressar uma inquietação pessoal e que, penso, não seja só minha. Sem me preocupar com a polidez da linguagem acadêmica, eu a formulo assim: Esforcei-me tanto para compreender os critérios da crítica textual – critérios externos e critérios internos –, fiz tantos exercícios para aprender a aplicá-los com relativa segurança (ainda que seja somente para concordar com a decisão dos responsáveis pelas edições críticas), consumi tantas horas para dominar o aparato crítico (siglas, números, séculos, famílias de manuscritos etc.)... Tudo isso, para, no final, optar por uma única lição, às vezes com um alto grau de dúvida, e descartar todas as demais, simplesmente porque nenhuma delas é a lectio brevior, nem a lectio dificilior, nem é possível considerá-la a origem das demais. Na obcecação de identificar a “redação original” de um versículo, muitas vezes nos esquecemos que, para a comunidade que utilizava aquele manuscrito, aquele versículo, com aquela lição “corrompida e secundária”, era a Palavra de Deus: aquela comunidade lia e respeitava aquele manuscrito como tal, e se deixava iluminar pelas palavras contidas nele.a

			Não é o caso de discutirmos aqui o que é o “texto inspirado”, se este conceito se refere a algum(s) manuscrito(s) concretamente ou se é um conceito bem mais amplo. Quero focar na seguinte pressuposição: muitas mudanças conscientes são já interpretações que os copistas embutiram nos manuscritos para ajudar os leitores a apropriar-se dos textos e aplicá-los às realidades concretas e específicas de suas comunidades e de suas vidas pessoais.a

			Como se vê, não me refiro aos inúmeros casos de mudanças involuntárias, que ocorreram por erro de leitura, erro de ouvido, papiros ilegíveis etc. Reconheço que, em se tratando das mudanças voluntárias, a maioria delas são minúsculas, talvez até irrelevantes, surgidas apenas como correções estilísticas, melhoras na gramática, ou mesmo adequações do que está escrito aos modos de falar da região em que a comunidade do copista está situada. Mas, quero recordar que, mesmo nestes casos, uma mudança consciente pode dar ao texto a brecha para uma interpretação não premeditada pelo copista. Guardadas e respeitadas as devidas proporções, diferenças e limitações, considero a hermenêutica latino-americana continuadora daquela mesma tradição interpretativa, que soube apropriar-se de textos de fácil interpretação, digerir os de sentido ambíguo ou duvidoso e, em ambos os casos, torná-los mais vivos e próximos da vida diária dos membros das igrejas locais.a

			
2.	Exemplos tirados de NA/UBS


			Neste primeiro bloco, os exemplos foram pinçados das duas edições de A Textual Commentary on the Greek New Testament 4, no qual Bruce M. Metzger apresenta uma seleção das discussões e conclusões do comitê editorial da edição crítica The Greek New Testament. Todas as lições variantes e seus manuscritos citados aqui encontram-se em NA27, NA28, UBS4 e UBS5 5. Os textos a serem estudados são: Mc 1,41; 4,40; 9,23; 10,24 e Rm 8,24.a

			2.1.	Mc 1,41

			Grego:a
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							splanjnistheìsa

						
							
							ekteínas tēn jeîra autoû hḗpsato kaì légei autōi: thelō, katharisthētia

						
					

					
							
							orgistheìsa

						
					

				
			

			Tradução:a
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							movido de compaixãoa

						
							
							estendeu a própria mão e disse-lhe: “Quero! Sê purificado!a
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			Variantes e manuscritos 6:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							splanjnistheìsa

						
							
							: א(IV).A(V).B(IV).C(V).L(VIII).W(V) e muitos outrosa

						
					

					
							
							orgistheìsa

						
							
							: D(V). ita,d,ff2,r1a

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			Difícil decidir entre uma e outra lição. A crítica externa (manuscritos mais antigos, em maior número e de melhor qualidade) suporta splanjnistheís, “movido de compaixão”. A crítica interna, porém, prefere orgistheís, “irado” (lição mais difícil; além disso, a mudança para splanjnistheís pode ser explicada, mas o contrário, não). Ao longo dos anos, o grau de convicção do comitê editorial de NA e de UBS foi crescendo. Na NA26 (= UBS3), o comitê atribuiu uma letra {D}, isto é, havia um altíssimo grau de incerteza referente a splanjnistheís. Para a edição da NA27 (= UBS4), o grau de incerteza diminuiu e o comitê atribuiu uma letra {B}, avaliação mantida na NA28 (= UBS5).a

			Os comentadores:

			Tanto um verbo como outro exigem que se determine o objeto: Jesus teve compaixão de quem? Jesus ficou irado com quem? Obviamente, Je­sus sentiu compaixão do leproso que veio pedir a cura. Mas o mesmo objeto não pode ser aplicado ao verbo orgistheís. Em geral, os comentadores preferem splanjnistheís. Os que admitem orgistheís como a lição original argumentam que Jesus em outras ocasiões teve acessos de ira (3,5; 10,14) e, aqui, tentam explicá-lo da seguinte forma: Jesus se irritou com a doença e a morte, consequências do pecado. Estamos, portanto, novamente na esfera do demoníaco (cf. Mc 1,21-28) e, por isso, a cura deste leproso tem elementos de exorcismos (o verbo ekbállō, “lançar, jogar”, do v. 43 é encontrado em relatos de exorcismo: 1,34.39; 3,15.22 etc.).a

			Para a leitura latino-americana:

			Sem dúvida, splanjnistheís é muito menos problemático do que orgistheís. Embora a compaixão, a solidariedade e a misericórdia (todos sentimentos que podem traduzir o verbo splanjnízō) sejam atitudes muito enfatizadas em nossa leitura, o verbo orgízō, “irritar-se, sentir ira”, é igualmente interessante e conseguimos dar a ele um sentido que os comentadores não conseguem: Jesus fica irado, não contra o leproso (obviamente!) nem contra o pecado, a doença e a morte, e sim contra a atitude de desprezo e discriminação segundo a qual o leproso, já flagelado por uma doença grave e sem cura, tem seu sofrimento ainda mais aumentado pela discriminação e pelo preconceito 7. Segundo a mentalidade da época, a lepra é um castigo por algum pecado e, para não contaminar a comunidade (tanto pela doença, como pelo pecado), o leproso é afastado da convivência familiar e comunitária. Esta ira de Jesus deve inspirar os cristãos a não praticar discriminação e indiferença, e sim a exercitar atitudes de acolhimento e cuidado que restituam a dignidade a quem sofre.a

			2.2.	Mc 4,40

			Grego:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							kaì eîpen autoîs: tí deiloí estea
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							éjete pístin?a

						
					

					
							
							hoútōs? pôs ouka

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							e disse-lhes: “Por que sois medrososa

						
							
							? Ainda nãoa

						
							
							tendes fé?a

						
					

					
							
							desse jeito? Como nãoa

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							; oúpōa

						
							
							: א(IV).B(IV).D(V).L(IX).Δ(IX).Θ(IX).565.700.892*.lat.coa

						
					

					
							
							hoútōs; pôs ouka

						
							
							: A(V).C(V).K(IX).33.1424.l 221.syh.(f.sypa)

						
					

					
							
							e outras variações com inversões na ordem das palavras, e algumas com acréscimo de oligopístoia

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			Graças à boa atestação nos principais manuscritos, o comitê optou pela forma mais breve, à qual atribuiu um {A}. Para o comitê, a lição mais longa, não obstante seja atestada em manuscritos igualmente bons e confiáveis, parece ter o objetivo de amenizar a repreensão de Jesus aos discípulos.a

			Os comentadores:

			No evangelho de Marcos, esta é a primeira vez que Jesus repreende seus discípulos por sua falta de fé. Não obstante tenham recebido uma instrução mais profunda sobre o Reino de Deus (cf. 4,11.34); os discípulos permanecem cegos e sem entendimento. A fé que Jesus não encontra em seus discípulos é a confiança no poder salvador de Deus, que agora se faz presente e atuante em sua pessoa. A pergunta com oúpō, “ainda não”, expressa decepção: os discípulos são lentos demais para crer, mesmo após terem visto o poder de Jesus sobre a enfermidade e o demônio. A falta de fé torna os discípulos medrosos, covardes, incapazes de enfrentar as crises e o medo. Quanto à lição com hoútōs, “assim, desse jeito”, ela deve ser considerada o resultado de uma leitura equivocada de oúpō, e as variações provam que não foi fácil acomodar aquela palavra no conjunto da pergunta.a

			Para a leitura latino-americana:

			Em nosso continente, os discípulos são continuamente chamados a assumir o compromisso a favor do Reino e contra tudo o que ameaça e destrói a vida. A fé que Jesus espera dos discípulos não é a confiança para receber milagres, e sim a confiança para arriscar-se quando a opção pelo Reino é perigosa; não é a confiança para pedir, e sim confiança para se entregar. Lida nesta perspectiva, a formulação mais longa não é mais amena, e sim mais enérgica: Jesus repreende os discípulos pela falta de audácia e de coragem para enfrentar os perigos decorrentes da adesão ao projeto de uma sociedade mais justa e fraterna. A repreensão de Jesus não tem a ver com a lentidão (“ainda não”, conotação temporal), e sim com o tipo de fé (“deste jeito”, conotação de qualidade: um tipo de fé baseada no medo, na conveniência, na busca de seguranças).a

			2.3.	Mc 9,23

			Grego:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							ho dè Iēsoûs eîpen autō:a

						
							
							tò ei dýnēi,a

						
							
							pánta dynatà tō pisteúonti.a

						
					

					
							
							tò ei dýnasai pisteûsaia

						
					

					
							
							ei dýnasai pisteûsaia

						
					

					
							
							ei dýnēi pisteûsaia

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Jesus então lhe disse:a

						
							
							“Se podes(?)a

						
							
							Tudo é possível a quem crê”.a

						
					

					
							
							“Se podes crer.a

						
					

					
							
							“Se podes crer.a

						
					

					
							
							“Se podes crer.a

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							tò ei dýnēi,a

						
							
							: א*(IV).B(IV).N(VI).Δ(IX).Σ(VI).f 1.205.892.itk.syrpal.et.geoa

						
					

					
							
							tò ei dýnasai pisteûsaia

						
							
							: A(V).C3(V).Ψ(VIII/IX).Byz [E F G H ](IX)..33.157.597.Lect.slava
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							: f 13.180.700ca.1006.1010

						
					

					
							
								ei dýnēi	pisteûsaia

						
							
							: D(V).Θ(IX).it.vg.syp.h.pal.Ambrosiaster.Agostinhoa

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			Jesus repete algumas palavras do pai do rapaz epiléptico, com o acréscimo de um tò (artigo neutro): tò ei dýnēi, na tentativa de dar sentido a uma frase pouco clara, copistas acrescentaram pisteûsai, “crer”. Mas este acréscimo provocou uma mudança no sujeito do verbo: Jesus não mais faz uma pergunta retórica na segunda pessoa, mas referindo-se a si mesmo “se tu podes?” (= se eu posso?), e sim faz uma afirmação desafiadora: “se tu podes/puderes crer”, dirigida ao pai do rapaz doente. Esta intervenção dos escribas torna o tò ainda mais estranho. O comitê assumiu que as formulações mais longas foram tentativas dos copitas para dar alguma clareza às palavras de Jesus e, por isso, optou pela forma mais breve e mais difícil: tò ei dýnēi, e avaliou esta formulação breve com um {B}: alto grau de certeza de que o texto é este.a

			Os comentadores:

			Como no grego clássico, o artigo tò é aqui usado antes da citação de frases ou fragmentos de frases repetidas/citadas de outras pessoas. A redação compacta do v. 23 faz parecer que Jesus repete ei dýnēi, “se tu podes”, de modo irônico, referindo-se a si mesmo. Neste caso, a frase seguinte, “Tudo é possível para quem crê”, teria o significado de “É claro que posso, pois eu tenho fé”. Mas a réplica do pai do rapaz atesta que Jesus não fala de si mesmo. É necessário ler o conjunto. Na frase condicional do v. 22, “Mas, se tu podes alguma coisa, ajuda-nos”, o pai do rapaz expressa sua dúvida acerca da capacidade de Jesus para realizar o milagre. No v. 23, Jesus repete literalmente algumas palavras e reverte a questão: “O problema não é se eu consigo ajudar teu filho, e sim se tu crês”. Em outras palavras, a realização do milagre não depende da capacidade de Jesus, e sim da fé de quem pede. Embora a lição mais breve seja a redação original, os comentadores fazem um raciocínio relativamente longo e tortuoso para interpretar o versículo exatamente como sugerido pelas lições mais longas, com o acréscimo de pisteûsai, “crer”, independente do tò inicial e da variação dýnēi/dýnasai, “podes”.a

			Para a leitura latino-americana:

			O acréscimo de pisteûsai torna explícito o deslocamento que os comentadores consideram implícito na frase compacta: do poder de Jesus (para fazer o milagre) para o poder da fé do pai do rapaz. E embora tal acréscimo torne o tò ainda mais estranho (cf. manuscritos em que foi omitido), a inserção de pisteûsai cria um balanço nas duas frases de Jesus e permite imaginar um acento na segunda pessoa: “Se tu podes crer, pois tudo é possível a quem crê!”. Talvez os copistas tenham acrescentado pisteûsai apenas para solucionar a dificuldade na interpretação da primeira frase de Jesus; com isso, porém, vincularam explicitamente a cura do rapaz à adesão e ao compromisso do pai. Esta mudança é particularmente interessante para a leitura latino-americana. O epiléptico era considerado um endemoninhado e, portanto, era obrigado a viver à margem da comunidade; a cura da epilepsia, não o resgatava apenas fisicamente, mas também socialmente. Em nosso continente, a fé, como adesão e compromisso, dos cristãos pode operar o mesmo milagre: o resgate da dignidade humana. Tal interpretação se faz ainda mais interessante quando se leva em conta que os discípulos de Jesus já haviam tentado curar o rapaz sem sucesso (vv. 18), fracasso que Jesus explica como consequência da falta de oração (v. 28). Cumpre notar que, muitos manuscritos acrescentam o jejum.a

			2.4.	Mc 10,24

			Grego:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							tékna, pōs dýskolón estina

						
							
							toùs pepoithótas epì jrḗmasina

						
							
							eis tḕn basileían toû theoû eiseltheîn.a

						
					

					
							
							ploûsiona

						
					

					
							
							hoi tà jrḗmata éjontesa

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Filhos, como é difícila

						
							
							para os que confiram nas possesa

						
							
							entrar no Reino de Deus.a

						
					

					
							
							para um ricoa

						
					

					
							
							para os que têm possesa

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							
							: א(IV).B(IV).Ψ(VIII/IX).Δ(IX).itka

						
					

					
							
							toùs pepoithótas epì (toîs) jrḗmasina

						
							
							: A(V).C(V).D(V).Θ(IX).f 1.f 13.0233.157 [...] Byz vga

						
					

					
							
							ploûsiona

						
							
							: W(V)[ploúsion após eiseltheîn].itca

						
					

					
							
							hoi tà jrḗmata éjontesa

						
							
							: a1241

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			As inserções tiradas de outros versículos adjacentes atenuam o rigor da afirmação categórica de Jesus: ploûsion, “homem rico”, antecipa o v. 25; hoi tà jrḗmata éjontes, “os que têm bens”, repete parte do v. 23. O comitê optou pela lição mais breve dos códices mais antigos, à qual atribuiu um {B}.a

			Os comentadores:

			Os comentadores fazem referência às diferentes versões das palavras de Jesus, mas comentam prioritariamente o conjunto das afirmações de Jesus acerca da dificuldade de os ricos entrarem no Reino de Deus (vv. 23-25). São unânimes em afirmar que Jesus provoca espanto entre os discípulos, porque contradiz a crença popular e assumida pelo judaísmo da época, segundo a qual as riquezas são uma bênção divina, em retribuição pelas boas obras e pelo esforço. A tríplice ocorrência da afirmação de Jesus, em três formulações diferentes (independente das palavras no v. 24), tem a finalidade de provocar a pergunta do v. 26, que, na verdade, não é o questionamento unicamente dos discípulos de Jesus, mas de todos os cristãos de todas as comunidades e épocas.a

			Para a leitura latino-americana:

			O v. 24 é exclusivo de Marcos. Mateus e Lucas podem tê-lo omitido exatamente por sua dureza. Sem dúvida, as diferentes inserções atenuam a afirmação categórica de Jesus. Não obstante, a lição toùs pepoithótas epì (toîs) jrḗmasin deve ser analisada com mais atenção. Além de não replicar nenhum dos versículos adjacentes, a frase “os que confiam nas suas posses” permite a elaboração de um raciocínio progressivo: os que têm posses (v. 23), os que confiam nas suas posses (v. 24) e os ricos (v. 25). Uma vez que “ter posses/bens” equivale a ser “rico”, a inserção de “confiar nas posses/bens (riquezas)” permite questionar se é possível alguém eximir-se, afirmando: “Tenho bens, sou rico, mas não confio nos bens, na riqueza”. Inversamente, inclui no texto uma crítica a quem, mesmo não sendo rico, confia nos poucos bens que tem ou que deseja ter. É exatamente esta nova perspectiva que mais interessa à nossa leitura: aquela forma de argumentar e escusar-se, tão presente em nossas comunidades, pode ter sido comum também nas comunidades antigas e motivado o acréscimo desta frase, como advertência contra um modo enganoso de avaliar as próprias atitudes.a

			2.5.	Rm 8,24

			Grego:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							elpìs dè blepoménē ouk éstin elpís; ho gàr blépei tísa

						
							
							elpízei?a

						
					

					
							
							hypoménei?a

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Ora a esperança que se vê não é esperança; pois, comoa

						
							
							esperara

						
							
							o que se vê?a

						
					

					
							
							aguardar com firmezaa

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							elpízeia

						
							
							: 𝔓46(200).א2(IV).B(IV).C(V).D(VI) e muitos outrosa

						
					

					
							
							hypoméneia

						
							
							: א*(IV).A(V).1739v.r..syrp.copsa, bo [Or(254).Ephr(373)] 8a

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			A grande maioria dos manuscritos atesta a lição elpízei, “espera”. Exceto Orígenes e Efrém, todos os padres apostólicos que citam este versículo, citam-no com este mesmo verbo. Esta, portanto, foi a escolha do comitê – que atribuiu um {B} –, não obstante hypoménei, “aguarda com firmeza” pudesse ser a lição mais difícil. O verbo hypoménō, “aguardar com firmeza, seguido de acusativo tem o significado de “esperar algo” e tal uso é bastante comum na LXX, mas jamais encontrado no NT, exceto nesta lição variante. A presença de hypomonḗ, “esperança”, no versículo seguinte pode ter induzido um antigo copista a substituir hypoménei por elpízei.a

			Os comentadores:

			A relação entre esperança e perseverança já havia sido explicada por Paulo em Rm 5,3-4: “a tribulação produz a perseverança, a perseverança uma virtude comprovada, a virtude comprovada a esperança”. Agora, em 8,24-25, a esperança faz surgir a perseverança, como atitude fundamental nos momentos de tribulação que antecedem a glória futura.a

			Para a leitura latino-americana:

			A substituição de um verbo por outro pode não ter sido involuntária. Mais do que “induzir” à uma substituição descuidada de um verbo por outro, a presença de hypomonḗ no versículo seguinte pode ter oferecido ao copista uma ocasião para realçar o aspecto de perseverança nas tribulações e, deste modo, responder a uma situação de crise enfrentada por sua comunidade. Como sinônimo de elpízō, “esperar”, o verbo hypomonéō, “aguardar com firmeza”, dá ênfase à atitude de permanecer firme em meio à tribulação. Em português e espanhol estes verbos não funcionam tão bem como no grego e, por isso, exige alguma adequação: esperar com firmeza, aguardar com perseverança etc.a

			
3.	Exemplos tirados da ECM e confrontados com NA28/UBS5


			Os exemplos a seguir foram pinçados diretamente dos dois volumes da Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior (a partir de agora, ECM). Exceto o último texto analisado (1 Jo 3,7), os casos são também contemplados pelas edições da NA (e da UBS) e servirão para um confronto dos aparatos críticos. É, portanto, conveniente iniciar este segundo bloco com o esboço das novas notações da ECM. Estudarei os seguintes textos: At 6,8; 20,24; 1 Pe 1,22 e 1 Jo 3,7.a

			3.1.	Notações

			Quem está habituado a usar os aparatos críticos da NA e da UBS sentirá um forte impacto, graças à nova diagramação das páginas, ao novo modo de apresentar o texto e as variantes, e às novas abreviações para indicar os manuscritos 9. No texto estabelecido, cada palavra recebe um número par e, por isso, a notação de uma variante é sempre feita da seguinte forma: 1 Jo 3,7/16. Essa nova maneira de citar significa: Primeira Carta de João, capítulo 3, versículo 7, palavra 16. Caso algum manuscrito inclua uma palavra entre a que no texto é indicada com o número 16 e a indicada com o número 18, esta palavra da lição variante recebe o número 17.a

			O aparato crítico é composto de duas partes. Na primeira, logo abaixo do texto estabelecido, encontra-se o elenco das variantes. Nele, cada uma delas é identificada por uma letra, começando por b, uma vez que a corresponde ao texto estabelecido. Na segunda parte do aparato crítico, na parte baixa da página, para cada lição (a, b, c etc.) o elenco completo dos manuscritos que a atestam. Acrescentam-se ainda casos não contemplados, indefinições, testemunhos textuais sem um claro enquadramento e outras informações complementares 10.a

			Feitas estas observações prévias, podemos passar aos exemplos.a

			3.2.	At 6,8/8-12

			Grego:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Stéfanos dè plḗrēsa

						
							
							járitos kaì dymámeōsa

						
							
							epoíei térata kaì sēmeîa megála en tōi laōi.a

						
					

					
							
							písteōsa

						
					

					
							
							járitos kaì písteōsa

						
					

					
							
							písteōs kaì járitos pneúmatosa

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Estêvão, porém, cheioa

						
							
							de graça e de podera

						
							
							fazia grandes prodígios e sinais entre o povo.a

						
					

					
							
							de féa

						
					

					
							
							de graça e de féa

						
					

					
							
							de fé e da graça do Espíritoa

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos, conforme NA27 e NA28:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							járitos kaì dymámeōsa

						
							
							: 𝔓8.45vid.74.(IV. III.VII).א(IV).A(V).B(IV).D(V).0175.33.323.614.lat syp coa

						
					

					
							
							písteōsa

						
							
							: 1241.1505.𝔐.syh.GrNya

						
					

					
							
							járitos kaì písteōsa

						
							
							: E(VI)a

						
					

					
							
							písteōs kaì járitos pneúmatosa

						
							
							: Ψ(VIII/IX)a

						
					

				
			

			Além de apresentar a lista completa dos manuscritos com essas quatro lições variantes, a ECM acrescenta ainda outras, bem como a lista dos manuscritos que não podem ser ligados a nenhuma delas. Como resultado, o elenco dos manuscritos é enorme. Enumero apenas as variantes:a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							8-12a

						
							
							aa

						
							
							járitos kaì dymámeōsa

						
							
							de graça e de podera

						
					

					
							
							
							ba

						
							
							járitos kaì dymámeōs ōna

						
							
							de graça e de poder sendoa

						
					

					
							
							
							ca

						
							
							járitos ōn kaì dymámeōsa

						
							
							de graça sendo e de podera

						
					

					
							
							
							da

						
							
							písteōs kaì dymámeōsa

						
							
							de fé e de podera

						
					

					
							
							
							ea

						
							
							pneúmatos kaì dymámeōsa

						
							
							do Espírito e de podera

						
					

					
							
							
							fa

						
							
							járitos kaì písteōs kaì dynámeōsa

						
							
							de graça e de fé e de podera

						
					

					
							
							
							ga

						
							
							písteōs járitos pneúmatos kaì dynámeōsa

						
							
							de fé de graça do Espírito e de podera

						
					

					
							
							
							ha

						
							
							písteōs kaì pneúmatos hagíou kaì dynámeōsa

						
							
							de fé e do Espírito Santo e de podera

						
					

					
							
							
							ia

						
							
							písteōs kaì dynámeōs pneúmatos hagíoua

						
							
							de fé e de poder do Espírito Santoa

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			O texto mais antigo descreve Estêvão como um homem “cheio de graça (járitos)”. Em manuscritos posteriores, graças a uma assimilação do v. 5, ele é um homem “cheio de fé (písteōs)”. As demais lições são conflações e acréscimos.a

			Os comentadores:

			No v. 5, Estevão foi descrito como um “homem cheio de fé e do Espírito Santo”; agora, ele é também “cheio de graça e de poder”. Pela imposição das mãos dos apóstolos, Estêvão recebe todas as qualidades necessárias para cumprir seu ministério e os milagres são os sinais visíveis daquelas qualidades. Nota-se uma linha sucessória no ministério profético: Jesus – os Doze – os Sete (dos quais, Estêvão é o primeiro exemplo; Filipe virá a seguir, em 8,5-40).a

			Para a leitura latino-americana:

			Estêvão, escolhido para “servir as mesas” (At 6,1-6), não se restringe a esta função, mas vai além: ele se engaja também no ministério profético, sem temer a oposição e o martírio. Nisso, há uma clara afirmação de que a Igreja só cresce quando os cristãos não se restringem ao culto, mas têm a audácia de assumir o ministério profético. As lições variantes fazem parte de um esforço de enaltecer o primeiro mártir cristão e, deste modo, incentivar as lideranças das comunidades a imitar Estêvão e a confiar que as mesmas qualidades que o Espírito Santo concedeu a Estêvão serão também concedidas aos cristãos que, com destemor, se empenham pelo Reino de Deus. Pode ser que a variação nos dons se deva às urgências de cada comunidade. Dito de outro modo, cada copista acrescentava e combinava as qualidades de Estevão para responder melhor à situação concreta que sua comunidade enfrentava. Isso nos incentiva a perguntar: “Quais dons/qualidades nossa comunidade mais necessita hoje?”.a

			3.3.	At 20,24/27

			Grego:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							hōs teleiōsai tòn drómon moua

						
							
					

					
							
							metà jarâsa

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							contanto que eu complete minha carreiraa

						
							
					

					
							
							com alegriaa

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos, conforme NA27 e NA28, UBS4 e UBS5:a

			
				
					
					
				
				
					
							
							
							: א(IV).A(V).B(IV).D(V).𝔓41(VIII).33.lat.syp.coa

						
					

					
							
							metà jarâsa

						
							
							: C(V).E(VI).L(IX).Ψ(III/IX).323.614.1739.𝔐.syha

						
					

				
			

			A ECM não apresenta novas lições variantes. Apenas acrescenta manuscritos que suportam uma ou outra lição, e ainda os que não podem com certeza ser ligados a nenhuma delas.a

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica):

			A lição mais breve tem maior apoio nos manuscritos mais antigos. A presença de járitos, “graça” ao final do versículo pode ter induzido o copista a inserir metà jarâs, “com alegria”, como modo de aliviar a tensão da triste despedida de Paulo.a

			Os comentadores:

			Nem todos todo os autores baseiam seus comentários em versões que contêm o complemento “com alegria”. Mesmo entre esses, poucos dão alguma importância a ele. Os comentadores chamam a atenção para os paralelos do v. 24 com afirmações semelhantes em 1 Cor 9,24; 2 Tm 4,6-8 e Fp 2,17. Os comentadores falam também do paralelo entre o “anúncio da paixão de Paulo” e os “anúncios da paixão de Jesus”: Paulo repete o que Jesus já havia feito em Lc 9,22.43b-45 e 18,31-34, isto é, anuncia que está indo para Jerusalém e que lá sofrerá. Paulo não tem certeza se morrerá ou não, mas afirma estar preparado para o pior, pois o que lhe importa mesmo é “testemunhar o evangelho da graça de Deus”. Esta frase, embora não apareça nas cartas paulinas, é um excelente resumo do evangelho anunciado por Paulo. E, como no caso de Jesus, tal anúncio provoca perplexidade entre os ouvintes.a

			Para a leitura latino-americana:

			Paulo expressa sua convicção de que chegará às últimas consequências do anúncio do evangelho. Muito acima da incerteza do futuro e dos sofrimentos enfrentados, Paulo tem uma única preocupação: manter-se fiel a Cristo. A inserção de metà jarâs, não só ameniza a tristeza da despedida de Paulo, mas também acrescenta um novo aspecto ao seu testemunho: o apóstolo das nações é exemplo e modelo para os missionários, tanto pela sua adesão radical a Cristo, como pelo espírito com que desempenha sua missão. O acréscimo destas palavras na boca de Paulo pode ter sido um modo de o copista encorajar sua comunidade nos momentos de tribulação por fidelidade ao evangelho: não com resignação e medo, mas com decisão e alegria.a

			3.4.	1 Pe 1,22/18 e 19

			Grego:a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Tàs psyjàs hymōn hēgnikótes en tēi hypakoēi tēsa

						
							
							alētheíasa

						
							
					

					
							
							dià pneúmatosa

						
							
					

					
							
							hagíoua

						
					

					
							
							písteōsa

						
							
							dià pneúmatosa

						
					

					
							
							caritatis (= agápēsa)

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							As vossas almas são purificadas pela obediência àa

						
							
							verdadea

						
							
					

					
							
							pelo Espíritoa

						
							
					

					
							
							Santoa

						
					

					
							
							féa

						
							
					

					
							
							pelo Espíritoa

						
					

					
							
							caridadea

						
					

				
			

			Variantes e manuscritos, conforme NA27 e NA28, UBS4 e UBS5:a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							alētheíasa

						
							
							
							: 𝔓72(III/IV).א(IV).A(V).B(IV).C(V).D(V).Ψ(VIII/IX)a

						
					

					
							
							dià pneúmatosa

						
							
							
							: Byz [K(IX).L(IX).P(IX)].5.307.442.642.1175.Lect.slava

						
					

					
							
							hagíoua

						
							
							: l 592a

						
					

					
							
							písteōsa

						
							
							dià pneúmatosa

						
							
							: vgms.Priscillian.Speculum.Gildasa

						
					

					
							
							caritatis (= agápēsa)

						
							
							: itar.vga

						
					

				
			

			A ECM não apresenta novas variantes; apenas enumera individualmente os manuscritos das variantes para 1 Pe 1,22/18 (alētheías) e 1 Pe 1,22/19 (o acréscimo dià pneúmatos):a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							a18

						
							
							aa

						
							
							alētheíasa

						
							
							... Clem. Did. Olymp. PsOec. L:T. K:SB. S:PH. Äa

						
					

					
							
							
							ba

						
							
							písteōsa

						
							
							L:Sa

						
					

					
							
							
							ca

						
							
							agápēsa

						
							
							L:Va

						
					

					
							
							
							–a

						
							
							
							P74. P81. 048. 093. 0206. 0247 [...] L1442S. L1575. Pra

						
					

				
			

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							a19

						
							
							aa

						
							
							oma.

						
							
							P72. 01. 02. 03. 04. 044 [...] L:V. K:SB. S:PH. G. Äa

						
					

					
							
							
							ba

						
							
							dià pneúmatosa

						
							
							5.69.104.180 [...] Byz. PsOec. L:S A.. SI:ChMDSa

						
					

					
							
							
							ca

						
							
							dià pneúmatos hagíoua

						
							
							La1281

						
					

					
							
							
							–a

						
							
							
							P74. P81. 048. 093. 0206. 0247 [...] L156. L11126. L1442S. L1575. Pra

						
					

				
			

			A opção do comitê editorial (crítica textual clássica)

			O Textus Receptus segue unciais tardios e a maioria dos minúsculos e, após alētheías, “(da) verdade”, acrescenta a frase dià pneúmatos, “pelo Espírito”. Estas palavras, no entanto, estão ausentes dos manuscritos mais antigos. Tal ausência não pode ser explicada se elas fossem a lição original; o acréscimo, porém, pode ser explicado como uma expansão teológica introduzida por um copista. Por outro lado, vários antigos manuscritos latinos e a Vulgata substituem alētheías por caritatis, enquanto outros manuscritos acrescentam fidei per spiritum “fé pelo Espírito”. A avaliação do comitê para a lição alētheías foi {A}.a

			Os comentadores:

			Há de se notar que Pedro não confunde “purificar” com “santificar”. O verbo agnízō, “purificar”, é um termo técnico no judaísmo para falar da purificação cultual. Pedro aplica este verbo a um conceito tipicamente helenista: a alma. No mundo helenista, falava-se da necessidade de libertar a alma de toda forma de paixão. Pedro parece propor exatamente o inverso: a alma do cristão se purifica quando imita os sentimentos e a paixão de Cristo. No dia a dia da comunidade, isso se realiza no amor fraterno, sem hipocrisia nem interesse, pois um irmão é responsável pelo outro e, por isso, todos devem crescer na afeição mútua. A verdade é o evangelho; assim, “obedecer a verdade” não implica uma adesão intelectual a um enunciado filosófico, e sim uma mudança de comportamento, que envolve a alma e o coração. Observo ainda que, o paralelismo psyjás – kardías, “almas – corações”, funciona como merisma: a alma, como a essência da vida, a sede do pensar, querer e sentir; o coração, como a sede da consciência. Assim, o amor fraterno é uma decisão consciente que deve ser renovada constantemente na comunidade.a

			Para a leitura latino-americana:

			Das várias combinações possíveis para este versículo, chama atenção a lição variante da Vulgata: “vossas almas serão purificadas pela caridade”. Se o tradutor substituiu alētheías por caritatis de forma voluntária ou não, é difícil dizer. Sempre é possível que ele tenha confundido o substantivo alētheías com o verbo agapḗsate, “amai”, mais ao final do versículo, não obstante estas duas palavras estejam longe uma da outra. De qualquer forma, na Vulgata, o uso de caritatis estabelece uma diferença com o sentimento citado na frase seguinte: fraternitatis amore “amor fraterno, afeição”, que no grego é definido com o termo filadelfían, “amor fraterno”. Voluntaria ou não, esta mudança liga a purificação moral a um amor mais profundo, que não se resume a um sentimento de simpatia pelo irmão de comunidade, mas é uma atitude sincera de acolhimento e doação.a

			3.5.	1 Jo 3,7/16

			Grego:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							ho poiōn tḕna

						
							
							dikaiosýnēna

						
							
							díkaiós estina

						
					

					
							
							eleēmosýnēna

						
					

				
			

			Tradução:a

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							quem pratica aa

						
							
							justiçaa

						
							
							é justoa

						
					

					
							
							misericórdiaa

						
					

				
			

			Caso encontrado unicamente na ECM  11:a

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							aa

						
							
							dikaiosýnēna

						
							
							... 12a

						
							
							1881C. L:VT. K:SBV. S:PHa

						
					

					
							
							ba

						
							
							eleēmosýnēna

						
							
							
							a180

						
					

					
							
							↔ 13a

						
							
							a/ba

						
							
							
							1881*fa

						
					

					
							
							↑ 14a

						
							
							
							
							a522

						
					

					
							
							– 15a

						
							
							
							
							P9. P74. 048. 0245. 0296. 1936. L60. L156. L1126. L1442. Pra

						
					

				
			

			A crítica textual clássica:

			A lição dikaiosýnēn, “justiça”, é unânime e não há motivo para colocá-la em dúvida. Os aparatos críticos das várias edições da NA e da UBS nem mesmo fazem menção a eleēmosýnēn, “misericórdia”, termo que, no NT é usado somente treze vezes (3x em Mt, 2x em Lc, 8x em At). Além disso, o manuscrito 180 é do século XIII e, portanto, eleēmosýnēn deve ser considerada uma mudança secundária.a

			Os comentadores:

			Dada a consistência da leitura dikaiosýnēn, os comentadores nem mesmo citam a lição eleēmosýnēn. A frase ho poiōn tḕn dikaiosýnēn, “quem pratica a justiça”, retoma 2,29 e forma um paralelo com o início do v. 8: ho poiōn tḕn hamartían, “quem pratica o pecado”. A passagem é dirigida contra os mestres gnósticos, que elaboram muitas explicações para justificar o pecado. Para eles, a justiça é um objeto de especulação e uma situação espiritual, não concreta e prática. Além disso, os comentadores discutem se a última frase do versículo – kathṑs ekeînos díkaiós estin, “assim como ele mesmo é justo” – é autêntica ou uma interpolação, bem como a quem ela se refere: ao Pai ou a Jesus.a

			Para a leitura latino-americana:

			Não obstante tardia e presente apenas em um manuscrito do século XIII, a substituição de dikaiosýnēn por eleēmosýnēn abre uma interessante perspectiva para se definir o que significa “ser justo”: aqui, uma atitude de compromisso com o próximo necessitado. Talvez o copista tenha querido dar um aspecto de urgência ao comportamento do justo, que não só luta para o estabelecimento da justiça no todo da sociedade, mas também se empenha no socorro aos necessitados enquanto esta justiça mais ampla não se impõe. Esta perspectiva é bastante atual e serve de profundo questionamento para nossas comunidades e para toda a Igreja da América Latina.a

			Algumas considerações finais

			A crítica textual nos ensina que as lições variantes de um mesmo texto bíblico podem ser inconscientes (erro de ouvido, parablepse, confusão de letras etc.) ou conscientes (glosa, mudanças por razões teológicas, correções linguísticas). Algumas vezes, é fácil perceber se a mudança foi consciente ou não. Outras, porém, são de difícil decisão. Quase sempre, a crítica textual é usada de modo sumário, para se estabelecer o texto mais provavelmente original sobre o qual o exegeta trabalhará em um comentário ou em um artigo. Muitas vezes, é feito um uso quase que meramente ilustrativo das lições variantes, apenas para confirmar a escolha dos responsáveis pela edição crítica.a

			É necessário que caminhemos para um diálogo livre de preconceitos. Por um lado, somos chamados a reconhecer que não só a crítica textual, mas também o método histórico-crítico e outros passos metodológicos da exegese bíblica podem ajudar a hermenêutica latino-americana a crescer, amadurecer, corrigir eventuais desvios, obter maior consistência e superar minimalismos e superficialidades. Por outro, a hermenêutica latino-americana pode ajudar os métodos clássicos de exegese a superar uma leitura quase que idealista do texto bíblico, como se ele existisse para si mesmo.a

			Como contribuição para tal diálogo, este estudo quis enfatizar a possibilidade de que algumas lições variantes, conscientes ou não, tenham mais a nos ensinar do que a simples comprovação de qual era a primeira redação de um versículo. Concretamente, propôs a necessidade de assumir que, em alguns casos, as mudanças foram conscientes e voluntárias, como modo de os copistas aplicarem o texto à realidade de pessoas e de comunidades. Não se trata de ler o que poderia ter sido escrito e não foi, isto é, de fazer a exegese do texto que poderia ter existido, mas não existe. Este estudo discutiu redações efetivamente existentes, por decisão consciente do copista ou não; tomou como exemplos versículos exatamente como eram proclamados nas assembleias litúrgicas e usados na doutrinação. Afinal, textos com pequenas interferências podem ter grandes efeitos na vida da comunidade.a

			Aos exemplos pinçados e apresentados neste estudo, outros poderiam ser acrescentados, tais como:a

			–	Lc 11,2: “Venha o teu Espírito sobre nós e purifica-nos” em lugar de “Venha o teu Reino”;a

			–	Rm 14,21: “Bom é não comer carne, nem beber vinho, nem fazer algo no qual teu irmão tropece”, com o acréscimo de “ou se escandalize, ou se enfraqueça”.a

			–	O final breve de Marcos, sumariamente qualificado com “apócrifo”, poderia ser redimensionado: a razão de ser da Igreja é levar “do Oriente ao Ocidente o anúncio santo e incorruptível da salvação eterna”, o que implica, ao mesmo tempo fidelidade ao evangelho, mas também inculturação onde quer que ele seja anunciado.a

			–	O texto “ocidental” de Atos dos Apóstolos, que apresenta um relato temperado com aspectos edificantes e com títulos cristológicos mais desenvolvidos. O maior relevo dado a Pedro e Paulo poderia servir de modelo para líderes comunitários em situações semelhantes às enfrentadas por aqueles apóstolos. Além disso, a luz fortemente negativa sob a qual é colocada o judaísmo poderia servir para questionar se a comunidade não está tomando um caminho de fechamento e hipocrisia.a

			Lições variantes podem ter nascido do desejo de ajudar as pessoas, e a comunidade como um todo, a compreender e colocar em prática o ensinamento de cada versículo bíblico. Ao agir assim, o copista assume também o papel de hermeneuta e opera mudanças (pequenas ou grandes) para tornar mais claro e fluente um ou outro versículo. Nesta perspectiva, as lições variantes são indicações de como determinado versículo deveria ou poderia ser lido, apropriado e aplicado na vida prática e cotidiana, numa tradição interpretativa que se prolonga até nossos dias e em nosso continente. Em resumo, a hermenêutica latino-americana tem a missão de continuar aquela tradição de apropriação e releitura dos textos bíblicos, para que “a verdade que Deus quis que fosse consignada nas Sagradas Letras” (DV 11) se mantenha viva, situada e atual, “útil para instruir, para refutar, para corrigir, para educar na justiça, a fim de que o homem de Deus seja perfeito e qualificado para toda boa obra” (2 Tm 3,16-17).a

			Referências bibliográficas

			ALAND, B. e outros (orgs.), The Greek New Testament – 4a. edição revista, Stuttgart 1993a.

			–, The Greek New Testament – 5a. edição revista, Stuttgart 2014a.

			AMMASSARI, A., Gli Atti del Cristo Risorto (gli) (Letture Bibliche, 10), Città del Vaticano 1998a.

			–, Il Vangelo di Marco nella Colonna Latina del Bezae (Letture Bibliche, 7), Città del Vaticanoa.

			BÍBLIA. Nova Bíblia Pastoral. São Paulo 2014a.

			BLASS, F. – DEBRUNNER, A. – FUNK, R. W., A Greek Grammar of the New Testament and Other Early Christian Literature, Chicago 1961a.

			BRUCE, F. F., The Acts of the Apostles: The Greek Text with Introduction and Commentary, Grand Rapids (MI) 1990a.

			BULTMANN, R., Le lettere di Giovanni, Brescia 1977a.

			COMBLIN, J., Atos dos Apóstolos – Volume I: 1-12, Petrópolis – São Leopoldo 2001a.

			DAVIDS, P. H., The First Epistle of Peter, Grand Rapids, MI, 1990a.

			DONAHUE, J. R. – HARRINGTON, D. J., Sacra Pagina: The Gospel of Mark, Collegeville (PA) 2016a.

			FABRIS, R., Os Atos dos Apóstolos, São Paulo 1991a.

			FELDMEIER, R., The First Letter of Peter: A Commentary on the Greek Text, Waco (TX) 2008a.

			FRANCE, R. T., The Gospel of Mark: A Commentary on the Greek Text, Grand Rapids (MI) 2002a.

			GRUDEM, W. A., The First Epistle of Peter: An Introduction and Commentary, Grand Rapids (MI) 1988a.

			HEALY, M. – WILLIAMSON, P., The Gospel of Mark, Ada (MI) 2008a.

			INSTITUT FÜR NEUTESTAMENTLICHE TEXTFORSCHUNG, Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior. I: Die synoptischen Evangelien / The Synoptic Gospels. 2: Das Markusevangelium / The Gospel According to Mark. 3 tomos. Stuttgart: Deutsche Bibelgesellschaft, 2021a.

			–, Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior. III: Die Apostelgeschichte / The Acts of the Apostles, 3 tomos, Stuttgart 2017a.

			–, Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior. IV: Die Katholischen Briefe / Catholic Letters, 2 tomos. 2a. edição revista, Stuttgart 2013a.

			JACKMAN, D., The Message of John’s Letters, Westmont (IL) 2014a.

			JOHNSON, L. T. – HARRINGTON, D. J., The Acts of the Apostles, Collegeville (PA) 1992a.

			LANE, W. L., The Gospel of Mark, Grand Rapids (MI) 1974a.

			METZGER, B. M., A Textual Commentary on the Greek New Testament – Second edition, Stuttgart 1998a.

			–, A Textual Commentary on the Greek New Testament, London – New York 1971a.

			MOO, D. J., The Epistle to the Romans, Grand Rapids (MI) 1996a.

			MURRAY, J., Epistle to the Romans, Grand Rapids (MI) 1997a.

			NESTLE, Eberhard – ALAND, K. e outros (eds.), Novum Testamentum Graece – 27a. edição revista, Stuttgart 1993a.

			–, Novum Testamentum Graece – 28a. edição revista, Stuttgart 2012a.

			OLSSON, B., A Commentary on the Letters of John: An Intra-Jewish Approach, Eugene (OR) 2013a.

			PARSENIOS, G. L., First, Second, and Third John, Ada (MI) 2014a.

			PITTA, A., Lettera ai Romani, Milano 2001a.

			SILVA, C. M. D. da, Recensão a INSTITUT FÜR NEUTESTAMENTLICHE TEXTFORSCHUNG, Novum Testamentum Graecum Editio Critica Maior. IV: Die Katholischen Briefe / Catholic Letters. 2 tomos, 2a. edição revista, Stutt­­gart 2013, Perspectiva Teológica 49/3 (2017) 703-707. Disponível em http://www.faje.edu.br/periodicos/index.php/perspectiva/article/view/3895/3907. Acesso em 10/09/2021a.

			WAHLDE, U. C. von, The Gospel and Letters of John, Volume 3: The Three Johannine Letters, Grand Rapids (MI) 2010a.

			WITHERINGTON III, B., The Gospel of Mark: A Socio-Rhetorical Commentary, Grand Rapids (MI) 2001a.

			[recibido: 25/03/21 – aceptado: 23/07/21]a

			
¿POR QUÉ DIOS ELIGIÓ COMUNICARSE A TRAVÉS DE VISIONES?

			
Dn 4 y la gestación de la apocalíptica

			Mariana Zossia

			Pontificia Universidad de Salamancaa

			mzossi.teo@upsa.esa

			[image: ] https://orcid.org/0000-0001-7588-198Xa

			Resumen: El artículo propone reconocer en Daniel 4 un “relato de visión” (RV) que se presenta de una manera similar a otros que encontramos en la Biblia hebrea, con la gran diferencia de que el visionario es un rey pagano y no un creyente y devoto profeta de Israel. Por otro lado, propone un posible vínculo con la literatura apocalíptica postexílica –a la que pertenece la segunda parte del libro de Daniel– gracias a la presencia de algunos elementos apocalípticos dentro del capítulo. La función de los oráculos y otros elementos interpretativos dentro del RV es uno de los puntos afrontados en el presente estudio, así como el aprendizaje que conlleva la corta visita al mundo ficcionala.

			Palabras clave: Informe de visión. Visiones. Sueños. Estados de conciencia. Apocalíptica. Daniel. Nabucodonosora.

			Why God chose to communicate through visions

			Dn 4 and the birth of Apocalyptics

			Abstract: The article proposes to recognize in Daniel 4 a “vision report” that is presented in a similar way to those we find in the Hebrew Bible, with the great difference that the visionary is a pagan king and not the believing and devout prophet of Israel. On the other hand, it proposes a possible link with the post-exilic apocalyptic literature –a characteristic feature of the second part of the book of Daniel– thanks to the presence of some apocalyptic elements within the chapter. The function of the oracles and other interpretative elements within the “vision report” is one of the points addressed in the present study, as well as the learning involved in the short visit to the fictional world.a

			Keywords: Vision report. Visions. Dreams. States of Consciousness. Apocalyptic. Daniel. Nebuchadnezzar.a

			Nuestro estudio parte del supuesto de que los profetas, como mensajeros de YAHVÉ, no solo dan a conocer una palabra que han acogido o una interpretación de las circunstancias históricas hecha a la luz de su fe, sino que también pueden comunicar lo que han visto y oído, lo que les ha sido revelado en estados alterados de consciencia (Ez 1–3) 16. Podemos describir a estos estados como “una experiencia humana en la que los sentimientos, las percepciones, las revelaciones y las emociones se modifican para que cambie la relación del individuo con su cuerpo, su identidad, el entorno, las personas, el espacio y el tiempo” 17a.

			Además del estado normal, los seres humanos somos capaces de reconocer diferentes estados de consciencia. Estos estados diferentes se definen como “alterados”, porque difieren con el estado del “normal” 18. Es una vivencia humana que lleva a experimentar otras realidades que en un estado normal de consciencia no son asequibles. Estas experiencias remiten a un contacto directo con el otro mundo y manifiestan, con suficiente claridad, la revelación de la que fue destinatario el vidente, es decir, su mensaje constituye un testimonio directo para los que reciben sus palabras 19a.

			La experiencia que relata el libro de Daniel es semejante a la transmitida por los profetas Isaías, Ezequiel o Zacarías en sus experiencias visionarias. Pero aquí el “protagonista-soñador” no es el creyente y devoto profeta sino un rey pagano. El “autor-redactor” de la historia del capítulo 4 –¿un escriba?– seguramente conocía las experiencias visionarias de los profetas, posiblemente tuvo un sueño que interpretó a partir de su patrimonio cultural y religioso, y al redactar posteriormente su obra puso su experiencia en boca del soberano más terrible en la historia de Israel. Así Nabucodonosor –el destructor del Templo– se transforma en testigo del accionar del Altísimo (Dn 4,33) y es invitado a redimir sus iniquidades y pecados con prácticas de justicia y misericordia (Dn 4,24)a.

			1.	Estructura de un “relato de visión” (RV)

			B. O. Long señala tres elementos básicos en los RV en la Biblia: a) anuncio; b) transición; y c) la secuencia de la visión 20. El anuncio manifiesta que el visionario “ve” (r’h); el verbo está casi siempre en qal, perfecto o imperfecto. Cuando se dice que Dios o un ángel son el agente activo y actúan sobre el profeta, se usa el hiphil: “YAHVÉ me hizo ver”. Este elemento puede tener añadidos con descripciones de circunstancias, lugares o fechas, que suelen ser a menudo redaccionalesa.

			La transición está caracterizada por la presencia de la partícula hinnēh que se asocia tanto al anuncio como a la secuencia de la visión. La partícula comunica una impresión de inmediatez en la percepcióna.

			Por último, se desarrolla la secuencia de la visión. Lo que se “ve” se describe primero con una mezcla de imágenes, luego se escuchan sonidos y voces. En algunas secuencias se siente miedo (Dn 8,17), se reciben órdenes (Za 1,14), se mencionan lamentos (Am 7,1-4; Ez 9,8). En varios relatos aparecen también diálogos con el Señor o un ángela.

			El mismo Long presenta una tipología de los RV elaborada según criterios de forma, contenido y función: a) visión que da ocasión a un oráculo (Oracle-Vision), donde la imagen visionaria es simple y proporciona ocasión para típicos oráculos proféticos (Am 8,1-2); b) visión dramática que incluye palabras divinas (Dramatic Word-Vision) que representa una escena celestial tomada como un presagio del futuro (1 Re 22,17); c) visión reveladora de misterios (Revelatory-Mysteries-Vision), que transmite veladamente mensajes esotéricos sobre la actividad divina y sobre el futuro, y está siempre asociada a diálogos que interpretan su sentido simbólico (Za 2,1-2) 21a.

			También L.-S. Tiemeyer trabaja sobre los relatos de visión en su obra sobre Za 1–6 22 y propone la siguiente estructura: a) la experiencia visionaria: el vidente informa que tuvo una comunicación visual y/o auditiva –“ve” imágenes y “escucha” voces–; b) el relato de la experiencia: el informe de la visión se realiza a la luz del patrimonio cultural y religioso, y expresa lo que se ha visto en la medida que se ajuste a las expectativas de la sociedad circundante; c) interpretación del relato: muchas veces la interpretación no es clara ni evidente, depende del lector darle un sentido al mensaje 23a.

			2.	Interpretación de la experiencia visionaria

			Las estructuras que acabamos de presentar manifiestan que el informe de visión posee una organización compleja. En el origen, está la experiencia en sí; inmediatamente después, esta experiencia se formula para explicarla y hacerla comprensible no solo para el vidente sino también para una posible primera audiencia. En este paso ya se produce una primera recreación de lo vivido por el visionario, ya que se intenta dilucidar el mensaje. Posteriormente puede darse también otra interpretación por parte de terceros que pertenecen o no a la misma tradición del visionario 24a.

			2.1.	Formulación

			Una experiencia visionaria involucra no solo el acto de ver –la percepción– sino también una actividad constructiva del cerebro. Este resignifica lo que ve, a partir de la información que tiene almacenada en su memoria –esquemas culturales adquiridos– junto con la propia experiencia personal. Podríamos afirmar que ya “el acto de ver es una actividad hermenéutica, porque lo que vemos es en última instancia el resultado de la interpretación que nuestro cerebro hace de los estímulos externos que recibe” 25a.

			El vidente descubre la realidad del otro mundo por medio de sus facultades sensoriales –la vista, el oído, el olfato, el gusto y el tacto– para luego procesar esta percepción en su cerebro. Este, configurado por una determinada formación cultural, comprende lo que ha visto y oído en la experiencia visionaria 26. Cuando el visionario relata su experiencia con el otro mundo, la compara con narraciones y eventos conocidos almacenados en su cerebro. La narración no es un mero artificio literario sino el resultado de una tarea llevada a cabo por el cerebro que intenta descifrar lo que ha visto y oído en un estado diferente de consciencia y asimilarlo a lo que ya conoce. Recíprocamente, lo que experimenta en ese estado alterado de la consciencia pone en movimiento su imaginación para modificar su estructura de sentido y comprensión. Lo que entra en juego en este proceso es el esfuerzo interpretativo de la capacidad cognitiva del vidente para identificar el fenómeno 27a.

			La construcción cultural de la persona que tiene la experiencia visionaria ayuda a precisar las informaciones, pero no lo hace de una manera cerrada, ya que el cerebro humano sigue formándose con lo que percibe en ese estado de consciencia. Las nuevas informaciones que recibe pueden incluso transformar gradualmente el marco perceptivo del cerebro y producir una nueva comprensión de la realidada.

			Por eso, cuando un escritor opta por el género RV como medio para expresar su mensaje es consciente de que está transmitiendo más de un significado de la misma y que probablemente no quedará vinculado a un único evento histórico particular. Su opción hace que el lector, movido por las distintas imágenes y los múltiples detalles, e influenciado por su formación cultural y religiosa, pueda desviarse del mensaje central del texto y elaborar una reinterpretación de la experiencia de la visión desde su propio contexto 28a.

			A veces, los RV están acompañados por un oráculo profético. Este oráculo constituye un primer intento de exégesis y orienta al lector hacia una cierta comprensión del mensaje. También puede ser un ángel el que proporcione la interpretación del RV. De todos modos, el lector puede ignorar estos dispositivos y ensayar otra explicacióna.

			El género literario de RV es siempre un recurso ambiguo de comunicación: todo evento visionario se experimenta y se recrea en un contexto posterior. Pero al recrearse, dicha visión cambia de significado dependiendo de los diversos intérpretes y de los diferentes ambientes sociales y religiosos 29a.

			La polivalencia de la experiencia visionaria es abordada por A. Finitsis teniendo en cuenta el potencial retórico que reconoce en las visiones de Zacarías 1–6 y partiendo de la pregunta: ¿por qué el profeta o la audiencia encontrarían atractiva una forma irreal de abordar problemas reales? La validez del lenguaje visionario radicaría en que lo visto y escuchado en el mundo ficcional es independiente de cualquier similitud que tenga con el mundo empírico. Así, Zacarías puede haber elegido abordar los problemas reales utilizando un medio irreal porque no quiso quedar atascado por la dificultad de estos problemas 30a.

			La autoridad del visionario queda resguardada gracias a dos factores: a) las visiones parecen involuntarias ya que la conciencia del profeta es superada por su comunicación con lo divino, por lo tanto sus informes visionarios están menos condicionados o influenciados por las facultades conscientes del profeta; b) Zacarías, en este caso, se coloca deliberadamente en la tradición de los antiguos profetas (Za 1,4) 31. Un mensaje con esa autoridad, dado en un contexto visionario que presenta un contacto directo y prolongado con el mundo divino, ciertamente llamaría más la atención que una formulación que simplemente mencionara a Dios en una fórmula oracular 32a.

			El RV seduce a la audiencia de una manera muy significativa. Cuanto más los destinatarios profundicen en el relato y comprendan su importancia, más se implicarán y mejor se dispondrán a reconocer el mensaje del profeta 33a.

			2.2.	Oráculos

			A pesar de que los RV permiten una comunicación interactiva entre el mensaje y los destinatarios, rara vez se prestan a una interpretación arbitraria y con frecuencia poseen “oráculos” o “audiciones” añadidas que los hacen menos abiertos y más categóricos 34. Estos oráculos pueden reflejar los intentos del mismo autor de encontrar un significado a la experiencia visionaria 35. Además, cuando el relato se integra en un contexto literario más amplio, el autor u otro redactor –consciente o inconscientemente– frena la polivalencia de dicho relato y circunscribe el significado al nuevo contexto 36a.

			[E]l material oracular puede ser correctamente calificado como profecía schriftgelehrte. Esta hace alusión a múltiples fuentes textuales; tales alusiones contribuyen a la comprensión de los lectores del nuevo texto de Zacarías. En mi opinión, esta cualidad schriftgelehrte de los oráculos es un signo de su naturaleza secundaria/redaccional. Los autores del material oracular en Zacarías 1–8 hicieron mención de varios textos anteriores para reforzar sus propias interpretaciones de los relatos de la visión y así fijar firmemente esas interpretaciones dentro de las tradiciones textuales de Israel 37a.

			Las visiones también incluyen otros indicadores literarios –un ángel intérprete, un oráculo o “palabra” sobre la visión, una reflexión del vidente– para guiar al lector 38, pero esta guía no quita el misterio de la visión, sino que introduce al lector dentro de él: “Las palabras se dan para ayudarnos, pero no para eliminar el misterio” 39. Todos estos recursos se comportan como punto de encuentro entre el sueño-visión o la experiencia visionaria (expresión de una religiosidad popular) y la interpretación de esa experiencia (expresión de una religiosidad de especialistas) y contribuyen a que el lector pueda comprender y recrear el mensaje en su propio contexto. Este encuentro nos permite reconocer que el acceso al conocimiento se da a partir de dos planos: el plano literario (relato de la experiencia y su interpretación) y el de la visión (la experiencia visionaria anterior)a.

			La experiencia visionaria constituye realmente una vivencia genuina y real del vidente 40. M. Stone y C. Rowland subrayan la dimensión experiencial de las narraciones visionarias como indispensable –principalmente en los escritos denominados como pseudoepigráficos– ya que aporta una clave fundamental para comprender el mensaje. M. Stone está convencido de que los hombres y mujeres religiosos en la Antigüedad llevaban una vida espiritual y que la experiencia visionaria era algo común en su mundo. Cuando comunican esa experiencia, lo hacen a partir del lenguaje cultural o simbólico de su contexto 41a.

			3.	Un relato de visión en Daniel 4

			Según la tipología de B. O. Long, Dn 4 contendría una “visión de revelación de misterios” (Revelatory-Mysteries-Vision). Su intención básica sería transmitir en forma velada los secretos de la acción divina y los acontecimientos del futuro. Las imágenes visionarias son simbólicas (árbol con características cósmicas, cambio de corazón, transformación animalesca del rey), muchas veces extrañas (tocón de sus raíces, ataduras de hierro y bronce), y siempre se desarrolla un diálogo que tiene como propósito descifrar su significado esotérico (la voz del vigilante, la voz del cielo que se dirige a Nabucodonosor; el diálogo entre Daniel y Nabucodonosor). En este caso, el RV tiene la función de instruir al lector, desconcertando a la vez a aquellos que carecen de los elementos adecuados –el patrimonio cultural y religioso común entre el vidente y los destinatarios del mensaje– para su interpretacióna.

			Tal como hoy se presenta, Dn 4 permite reconocer también la estructura propuesta por B. O. Long: a) el anuncio, a partir del verbo ḥzh, “mirar” en el v. 7 (7x en Dn 4); b) la fórmula de transición ’ălû, “He aquí” (en 4,7; 4,10 y 7,8, siempre ante la descripción de una visión); c) la posterior secuencia de visióna.

			Según el modelo de S. L. Tiemeyer, presentaría el siguiente esquemaa:

			a) La experiencia visionaria: caracterizada por vivencias de turbación y desazón (Dn 4,2.7a)a.

			b) El relato de la experiencia: Nabucodonosor informa a Daniel –en primera persona– lo que vio y escuchó en la visión (Dn 4,7b-13); en un segundo momento, un narrador describe –en tercera persona– la transformación del rey. El soberano no puede narrar lo que le aconteció porque “su razón” no estaba con él (Dn 4,26-30)a.

			c) Interpretación del relato: Daniel interpreta el sueño (Dn 4,16b-23)a.

			d) Interpretación por parte del mismo redactor o de otros redactores posteriores: a través de las doxologías que hacen referencia a la idea central de la narración: el dominio de Dios sobre el destino de todos los poderes de la tierra (Dn 3,33; 4,14; 4,31-34); así como a partir de la admonición sapiencial de Dn 4,24 42a.

			Más allá de que podamos reconocer estas estructuras en el relato, debemos considerar que su proceso de composición no siguió el mismo camino que los relatos de visión de los profetas Ez o Za. En el caso de Dn 4, podemos suponer diversas etapas en la historia de su redaccióna:

			a)	Lo primero fue la experiencia visionaria –sueño o visión– de un creyente judío que percibió en la realidad del otro mundo un mensaje. Lo que vio y escuchó es procesado en su cerebro y comparado con su patrimonio cultural y religioso 43a.

			b)	Posteriormente –él u otro autor literario– conociendo las visiones presentes en el libro de Zacarías y de Ezequiel e influenciado por ellas, recreó el sueño-visión enmarcándolo en la historia de Nabucodonosor y compuso el relato de la experiencia visionaria a partir de un rico simbolismo, transformándolo en un mensaje polivalente. Junto con este relato, se elaboró también su respectiva interpretación puesta en boca de Daniel, un personaje significativo para la tradición de Israel por su sabiduría. Esta interpretación cristalizó también bajo la influencia del patrimonio cultural y religioso común entre el vidente y los destinatarios que reciben el informe de la visióna.

			c)	Luego, para esclarecer el significado de esta visión o sueño y fijar su interpretación dentro de las tradiciones de Israel, se incorporaron los oráculos, “una voz del cielo” (v. 28), las doxologías (3,33; 4,31.34) y la admonición sapiencial (v. 24)a.

			La elaboración literaria –el relato de la experiencia visionaria junto con las interpretaciones posteriores– no niega la realidad de la experiencia, visión-sueño, sino que la reconoce como medio de conocimiento y revelación 44. No podemos negar a priori la existencia del sueño-visión como experiencia vital en Dn 4, pero debemos afirmar que puesta en la historia de Nabucodonosor constituye una recreación posterior en consonancia con el mensaje que quiso trasmitira.

			Ahora nos proponemos señalar cuáles son los elementos que contribuyeron a la elaboración del RV en Dn 4: el patrimonio cultural y religioso que está detrás del mensaje, la experiencia visionaria –los distintos estados de consciencia– y su interpretación en Dn 4, así como los oráculos y doxologías presentes en el mismoa.

			3.1.	Patrimonio cultural y religioso del vidente

			En el relato de la experiencia del sueño (Dn 4,7b-14) podemos reconocer algunos elementos del patrimonio cultural y religioso común entre el autor y sus destinatarios 45a:

			
3.1.1.	El árbol mítico-vida-poder

			Aunque el motivo de un “árbol del mundo” estaba bastante extendido en la Antigüedad, no hay necesidad de buscar fuera de la Biblia las fuentes del retrato del poderoso rey bajo la figura de un árbol gigantesco 46. La primera es la alegoría del cedro del Líbano en Ez 31, que se aplica al rey de Egipto 47a:

			Mira: a un cedro del Líbano de espléndido ramaje, de fronda de amplia sombra y de elevada talla. Entre las nubes despuntaba su copa (v. 3); En sus ramas anidaban todos los pájaros del cielo, bajo su fronda parían toda bestia/salvaje de la tierra/campo, a su sombra se sentaban naciones numerosas (v. 6); Pues bien, así dice el Señor Yahvé: Por haber exagerado su talla, levantando su copa por entre las nubes, y haberse engreído su corazón de su altura, yo le he entregado en manos del conductor de las naciones, para que le trate conforme a su maldad; ¡le he desechado! [...] lo han talado y lo han abandonado (vv. 10-12)a.

			En Ez 17,22-24, la alegoría de la punta del árbol cortada y trasplantada, que representa el restablecimiento de la dinastía davídica, también puede haber inspirado la imaginación del visionario: “Producirá ramas y frutos, y se convertirá en majestuoso cedro; aves de todo tipo habitarán debajo de ella, y toda clase de aves morarán a la sombra de sus ramas” (Ez 17,23). Resulta significativa la semejanza entre la declaración final de Ez y la de Dna:

			
				
					
					
				
				
					
							
							Todos los árboles del campo sabrán que yo, Yahvé, humillo el árbol elevado, y elevo al árbol humilde, hago secarse al árbol verde y florecer el árbol marchito (Ez 17,24)a;

						
							
							... el Altísimo domina sobre el reino de los hombres: se lo da a quién le place y al humilde de los hombres establece sobre él (Dn 4,14); ... y a los que caminan en soberbia puede humillar (v. 34)a.

						
					

				
			

			La imagen del tocón de sus raíces dejado en el suelo (Dn 4,12), pareciera provenir del “tocón” del árbol dinástico de David de Is 11,1, y del “roble cuyo tocón permanece cuando sus hojas han caído” de Is 6,13a.

			La imagen de un árbol que cobija a las naciones puede estar implícita en la declaración de Nabucodonosor que figura en una inscripción de Wadi Brisa. Dirigiéndose a Babilonia, el rey dice: “Bajo su sombra eterna he reunido a todos los pueblos en paz” 48a.

			
3.1.2. Poder y límite de Nabucodonosor

			Como en Dn, también en Jr, se dice que Dios dio a Nabucodonosor el dominio sobre las bestias del campoa:

			
				
					
					
				
				
					
							
							5Yo hice la tierra, el hombre y las bestias que hay sobre el haz de la tierra, con mi gran poder y mi tenso brazo, y lo di a quien me plugo. 6Ahora yo he puesto todos estos países en manos de mi siervo Nabucodonosor, rey de Babilonia, y también los animales del campo le he dado para servirle (Jr 27,5-6)a.

						
							
							37Tú, oh rey, rey de reyes, a quien el Dios del cielo ha dado reino, fuerza, poder y gloria 38–los hijos de los hombres, las bestias del campo, los pájaros del cielo, dondequiera que habiten, los ha dejado en tus manos y te ha hecho soberano de ellos–, tú eres la cabeza de oro (Dn 2,37-38a)

						
					

				
			

			En el mismo texto de Jr encontramos también una referencia al límite del poder de Nabucodonosor semejante al que se le pone en Dn 4: “... y todas las naciones le servirán a él, a su hijo y al hijo de su hijo, hasta que llegue también el turno a su propio país y le reducirán a servidumbre muchas naciones y reyes grandes” (Jr 27,7). Es Dios quien concede a Nabucodonosor el poder sobre los hombres y las bestias, pero ese poder que se transmite a sus descendientes tiene un tiempo limitado, como queda de manifiesto en ambos textos. Si bien es cierto que Jeremías se refiere al futuro del país, mientras que la predicción de Dn 4 está relacionada directamente con rey, hay que destacar que Nabucodonosor es siempre recordado como “el fundador del dominio mundial babilónico” y “el representante más distinguido del imperio 49a.

			También la historia reflejada en los fragmentos de la Oración de Nabónido conservados en Qumrán (4Q242 1-3 y 4) 50 presenta semejanzas con la de Dn 4a:

			–	un rey neo-babilónico, cuyo nombre comienza con el nombre del dios Nabu, está afligido por Dios durante siete años, durante los cuales vive apartado de las relaciones sociales ordinariasa;

			–	un cierto exiliado judío le explica el significado de su aflicción y lo exhorta a arrepentirse de sus pecadosa;

			–	entonces el rey se cura de su aflicción y rinde gracias al Dios Altísimoa;

			–	se habla de un sueño y del bienestar en su “casa”a;

			–	en su mayor parte, el relato está escrito en primera personaa.

			Más allá de estas referencias de contenido y forma, destaca la coincidencia del uso de dos términos en ambas historias. En la lista de sabios babilónicos de Dn 4,4 se usa gāzᵉrayyā’, “adivinos”, en lugar de mᵉkašᵉpîm, “hechiceros”, usado en la lista de 2,2 (allí también aparecerá gāzᵉrîn, pero recién en v. 27); igualmente el judío que viene en ayuda de Nabónido en 4Q242 v. 4 es llamado gzr. En Dn 4,14 se habla del pitgām, “decreto” de los vigilantes, que también es mencionado en 4Q242 v. 6 (si bien se trata de un término común en el arameo bíblico, cf. Esd 4,17; 5,7.11; 6,11; Dn 3,16; 4,14)a.

			A pesar del contenido semejante de cada cuento, no parece haber dependencia literaria de una historia respecto de la otra 51. Es muy probable, sin embargo, que ambos textos se inspiren en una leyenda popular transmitida en forma oral acerca de un rey afligido que residió un largo tiempo en el oasis de Teima (tymn)a.

			Si bien este texto de Qumrán no nombra a Daniel, otros textos –muy fragmentarios– de la Cueva 4 mencionan expresamente a un cierto Daniel, aunque sin paralelos con los relatos del libro canónico 52. Podemos suponer que además de las historias de Daniel que se conservan en la Biblia, hubo otros relatos similares que circularon entre los judíos de los últimos siglos a. C. que permiten hablar de un “ciclo” de relatos de Daniela.

			Con respecto a la transformación animalesca de Nabucodonosor (Dn 4,30), podemos reconocer otras dos historias emparentadas con el medio cultural y geográfico de la Mesopotamia. Una es la versión siríaca de la Leyenda de Ajikar, en la que el héroe lamenta la muerte de Senaquerib, rey de los asirios: “el pelo de mi cabeza había crecido por mis hombros y mi barba llegó a mi pecho; y mi cuerpo estaba sucio de polvo y mis uñas crecían largas como águilas (XXI, 1)” 53a.

			La otra referencia parabíblica nos la proporciona la Praeparatio Evangelica de Eusebio cuando cita a un historiador griego llamado Abydenus, precisamente por lo que dice Dn 4,27. En esa Historia de los caldeos y asirios, Abydenus remitiría a otro antiguo historiador griego llamado Megasthenes, quien vivió alrededor del año 300 a. C. 54a:

			Ahora Megasthenes dice que Nabucodonosor fue más valiente que Hércules, y emprendió una expedición contra Libia e Iberia, y, habiéndolas sometido, estableció una parte de sus habitantes en la orilla derecha del Ponto. Y después de esto, dicen los caldeos, subió a su palacio, y siendo poseído por algún dios pronunció el siguiente discursoa:

			“Hombres de Babilonia, yo, Nabucodonosor, os anuncio la calamidad que se avecina, que ni Belus, mi antepasado, ni la reina Beltis pueden persuadir a los Destinos para que la evitena.

			Vendrá una mula persa, ayudada por la alianza de vuestras propias deidades, y os llevará a la esclavitud. Y el coautor de esto será un Medo, en quien los asirios se glorificana.

			Ojalá que antes de que mis ciudadanos fueran traicionados, algún Charybdis o el mar podría tragárselo completamente y extinguirlo; o bien, mirando en otras direcciones, podría ser llevado a través del desierto, donde no hay ciudades ni rastro de hombre, sino donde las bestias salvajes tienen pastos y las aves sus guaridas, podría vagar solo entre rocas y barrancos; y yo, antes de que imaginara estas cosas, pudiera encontrar un final más feliz”a.

			Habiendo pronunciado esta profecía, inmediatamente desapareció (Praep. Ev. 9,41) 55a.

			No está claro qué parte de esta narración debe atribuirse a Megasthenes; muy probablemente el propio informe de Abydenus comienza con lo que “dicen los caldeos” y, por lo tanto, incluye la profecía de Nabucodonosora.

			La historia de Abydenus presenta tres paralelos notables con Dn 4a:

			–	el nombre de Nabucodonosora;

			–	su ubicación en el palacioa;

			–	los motivos del morar con las bestias el lugar desolado, el alimento de pastos, las aves y bestiasa.

			También se presentan algunas diferencias notables. Pues en Daniel hay una voz que viene desde el cielo y lo que transmite se refiere al destino del rey Nabucodonosor: (volverse como una bestia salvaje) 56. En la historia referida por Eusebio es el mismo rey quien habla como profeta anunciando la llegada de “una mula persa” y un presagio desfavorable para Ciro y contra Nabucodonosora.

			Al concluir el capítulo, Eusebio explica el motivo por el cual ha traído a la memoria este relatoa:

			He deseado hacer estas citas del libro antes mencionado, porque en la profecía de Daniel se dice que Nabucodonosor, caminando en el palacio de su reino en Babilonia, con orgullo habló arrogantemente y dijo: “¿No es esta gran Babilonia, que he construido para la morada real, por el poder de mi poder y para la gloria de mi majestad?”. Mientras que la palabra aún está en su boca, la catástrofe que siguió le sobrevino. Esto es suficiente para que yo haya citado el presente tema 57a.

			3.2.	La experiencia visionaria

			Leyendo las narraciones de visiones de las Escrituras podemos notar ciertas indicaciones que marcan, por lo menos, dos cambios en los estados de consciencia del vidente que delimitan: a) un estado normal de consciencia, b) un estado alterado de consciencia, c) y un estado normal de consciencia luego de la experiencia visionariaa.

			Cuando Nabucodonosor relata que está tranquilo en su casa y satisfecho en su palacio (Dn 4,1) o cuando camina por el palacio real de Babilonia (v. 26), se encuentra en un estado normal de consciencia (a); pero en el v. 2 es consciente de haber pasado a otro estado (vv. 7b-14) en el que vio visiones que lo aterraron y escuchó voces que lo turbaron (b); por último, cuando se relaciona con los otros adivinos y magos babilonios o entra en diálogo con Daniel, el soberano se encuentra nuevamente en su estado normal de consciencia (c), buscando interpretar lo que acaba de experimentar en el sueño-visión. Pero en este último estado él ya se ve trastocado por la experiencia visionariaa.

			Las experiencias visionarias suceden cuando el vidente está en un estado alterado de consciencia. Los contenidos más concretos de estas experiencias son especialmente permeables a las creencias del sujeto y a las expectativas culturales 58. J. J. Pilch sostiene que, en el ambiente cultural bíblico –principalmente en la cultura mediterránea– dichas experiencias eran reales y comunes 59. Las personas que vivían estas experiencias, las concebían como una posibilidad de apertura a la realidad que está más allá del conocimiento normala.

			En el estado alterado de consciencia que podemos reconocer en el sueño-visión (vv. 7-14) no aparece ningún rasgo del soberano babilonio. Esta experiencia visionaria u onírica podría haber sido vivida por cualquier judío poseedor del patrimonio cultural y religioso que se expresa en ella. Una vez procesado en su cerebro lo visto y oído en la experiencia visionaria puede reconocerla como un mensaje de Dios que se revela en medio de su contexto, y como un testimonio significativo que comunica a la comunidad a la que pertenecea.

			3.3.	Indicadores para la interpretación de la experiencia visionaria

			Como recursos literarios que ayudan al lector a comprender el mensaje de la visión, el redactor de Dn 4 incluyó algunas doxologías (3,33; 4,14.31b.32.34) y una admonición sapiencial (4,24)a.

			
3.3.1.	El poder del Altísimo sobre todos los reinos

			Para H.-P. Mathys las doxologías son un medio para expresar las concepciones teológicas del redactor 60. En esta línea, podemos decir que las doxologías que encontramos en Dn 3,33; 4,14.31b.32.34 ofrecen al lector una clave de interpretación de la visión a la que sirven de marco. El autor/redactor afirma repetidamente en ellas que “el Altísimo tiene poder sobre el reino de los hombres, se lo da a quien quiere y puede levantar al más humilde de los hombres” (Dn 4,14.22.29). Es YHWH –y no el gran soberano mundial que es Nabucodonosor− quien establece su representante en la tierra. Todo poder humano es temporal, procedente de Dios y de duración limitada. El Señor de Israel da y quita ese poder a quien quiere. El Altísimo es plenamente libre en su poder frente al mundoa:

			Nada valen ante Él todos los habitantes de la tierra; hace lo que quiere con el ejército del cielo y con los habitantes de la tierra; y no hay nadie que pueda oponerse a su poder o le pida cuentas de lo que hace (v. 32)a.

			Israel sabe que no es nada ante la soberanía universal de YHWH y que ningún habitante de la tierra −ni los seres celestes− tiene poder sobre Él (2,28; 4,32). Este gobierno no tiene fronteras y se extiende sobre todos los reinos de la tierra, afecta a todos los seres humanos y no está limitado en el tiempo (2,44; 3,33). YHWH confiere su poder y su sabiduría a quien Él desea (4,6; 5,11). No actúa como un tirano, sino que todas sus acciones son justas (4,34) 61a.

			Podemos reconocer aquí un trasfondo común a otros muchos pasajes de la Escritura. Por ejemplo, Dn 4,32 podría hacer referencia a la reacción de Job que –en un sentido opuesto– se queja de la imposibilidad de cuestionar la soberanía divina: “Si sujeta una presa, ¿quién se la arrancará? Quién puede decirle: ‘¿Qué haces?’” (Job 9,12). Está igualmente en la línea del cuestionamiento del pueblo ante el modo de actuar de YHWH en la elección de sus instrumentos –Ciro, “ungido de YHWH”– para la liberación de su pueblo: “Ay de quien pelea con su Creador, él, vasija entre vasijas de barro, ¿dice acaso el barro al alfarero: ¿Qué estás haciendo?” (Is 45,9) 62a.

			El mismo v. 32 parece construido como una fusión de citas de Isaías: “Todos los pueblos no son nada ante él, vanos y sin valor para él” (40,17) y un texto escatológico más cercano a Daniel en el tiempo: “En ese día, YHWH castigará al ejército de lo alto en lo alto y los reyes de la tierra en la tierra” (24,21) 63a.

			En la última doxología (Dn 4,34) se usa la expresión lᵉmelek šᵉmayyā’, que no se vuelve a encontrar en el Texto Masorético y destaca que la realeza viene del cieloa:

			Ahora yo Nabucodonosor alabo, ensalzo y glorifico al rey de los cielos, porque todas sus obras (son) derecho y sus caminos, justicia; y (a los) que caminan en soberbia, puede humillara.

			En la idea de una soberanía divina que concede y quita el poder a los reinos humanos, podemos reconocer un trasfondo común con Jr 50–51: mientras que en Dan 4, se castiga al rey por su arrogancia y vanagloria, lo que pone fin al poder soberano del imperio Babilonio es la rebelión arrogante y audaz de ese poder mundial (Jr 50,44; 51,5.7.25.34) que contradice al papel funcional y limitado que Dios le había adjudicado en la historia (Jr 50,24.29-32; 51,53) 64a.

			La participación del propio poder soberano de YHWH a los otros reyes y príncipes se evidencia además en la utilización del mismo concepto y terminología que caracteriza al poder divino y al humano: malkā’, “rey” en referencia a Nabucodonosor (3,31; 4,15.16.19.20.21[x2].24.25.27.28[x2]) y lᵉmelek en referencia al “rey del Cielo” (4,34). Puede haber aquí un signo de la fuerte influencia de la mentalidad persa, según la cual todo ejercicio del poder está bajo el amparo de una teocracia: la manifestación del reino divino se percibe en el imperio terrenal del mundo y en la protección de la sucesión de los imperios mundiales 65. Esta comprensión guía al redactor de los cuentos de Dn 1–6 que narra cómo estos soberanos se convierten en adoradores de YHWHa.

			¿Qué clase de Dios es aquel que toma para sí exclusivamente al verdadero Israel del exilio y hace que experimente la salvación bajo un gobierno extranjero? Ese Dios, según el modelo teocrático, es un dios muy realista. Dondequiera que pueda vivir su gente, allí está también él. A pesar de sus principios puros, se contenta con un compromiso político, con equilibrar los intereses judíos y extranjeros en el marco de un imperio mundial pagano, para que su pueblo tenga lo necesario para vivir y morir. Precisamente por su carácter moderado, este Dios gana en vastedad y soberanía majestuosa. Dios no solo permite este compromiso, sino que lo propicia, ya que es él quien otorga la realeza, establece y remueve a los gobernantes del mundo para la bendición de su reino y, a su vez, para la bendición de su pueblo 66a.

			
3.3.2.	La justicia querida por Dios (4,24)

			Después de pronunciar la interpretación del sueño-visión, Daniel aconseja a Nabucodonosor cómo evitar la rápida ejecución del oráculo comunicado por el vigilante y mencionado inmediatamente antesa:

			Por tanto, oh rey, mi consejo te sea agradable, remueve tus pecados con obras de justicia y tu maldad con misericordia para con los pobres, quizá haya prolongación (’arᵉkāh) para tu prosperidad (lišlēwᵉtāk) (4,24)a.

			Llama la atención que Daniel tenga que utilizar un consejo similar al que se dio a Israel en el desierto, para reconducir a Nabucodonosor hacia el bien y la posibilidad de disfrutar de largos días 67: “Honra a tu padre y a tu madre, para que se prolonguen tus días (ya’ărikûn yāmệkā) sobre la tierra que YHWH, tu Dios, te va a dar” (Ex 20,12) y “Guarda los preceptos y los mandamientos que yo te prescribo hoy, para que seas feliz, tú y tus hijos después de ti, y prolongues los días (ta’ărîk yāmîm) en el suelo que YAHVÉ tu Dios te da para siempre” (Dt 4,40)a.

			En Dt 25,15, la prolongación de los días en la tierra que el Señor va a dar está condicionada por relaciones comerciales basadas en la justicia y no en el fraude: “Tendrás un peso exacto y justo: tendrás una medida exacta y justa, para que se prolonguen tus días (ya’ărikûn yāmệkā) en el suelo que Yahvé tu Dios te da”. En Dn 4,24, la prolongación de la prosperidad del rey está condicionada por el deshacerse de sus pecados a partir de la práctica de la justicia y la misericordia con los pobresa.

			4.	El relato de visión en Dn 4 y la literatura apocalíptica

			Considerar que Dn 4 contiene un relato de visión nos permite reconocer la cercanía de este texto con las visiones apocalípticas que encontramos a partir del capítulo 7a.

			El contenido y la interpretación del sueño de Nabucodonosor transmiten un vaticinio que supera con creces el destino personal del rey 68. El soberano de Babilonia pierde su protagonismo y el mensaje de la perícopa se concentra en el dominio de Dios sobre el destino de los reyes (repetido cinco veces: 3,33; 4,14.22.24.31) expresado a través de un lenguaje metafórico y simbólico 69. Este lenguaje simbólico permite que la visión trascienda la crisis histórica específica a la que se refiere, de modo que pueda volver a aplicarse para iluminar otras situaciones análogas 70. El recordatorio de la soberanía de Dios, que concede a los soberanos terrenales su dominio y poder, y que otorga su sabiduría y revela a quien quiere lo que está oculto, acentúa la dimensión apocalíptica de este pasajea.

			El RV que podemos reconocer en el Dn 4 no es simplemente una recreación de la experiencia ordinaria de un sueño-visión, sino el reflejo de dicha experiencia iluminada por el patrimonio cultural y religioso del visionario 71. La riqueza de simbolismo en el sueño-visión se entrecruza con la interpretación posterior y permite que esta se integre a la experiencia visionaria 72a.

			La voz del visionario es ya una exégesis, porque las visiones están informadas por relatos anteriores que le sirven de gramática simbólica para entender lo que ve 73. Los visionarios apocalípticos posteriores, al leer este relato de visión, “vuelven a ver” la presencia soberana de Dios en un nuevo contexto; esta relectura no es simplemente una forma literaria sino una experiencia real que los conduce a una vivencia de la revelación divina 74a.

			La necesidad de la interpretación del sueño-visión del soberano por parte de un intermediario –de otro mundo– involucra la aparición de un nuevo personaje: el “vigilante” (4,10b-14). Este ser intermedio posee algunas características de los ángeles de las otras visiones apocalípticas; sin embargo, la interpretación alegórica del sueño la proporciona Daniel, un intérprete humano 75. La presencia de un vigilante en un sueño-visión ya es una interpretación: estos representan los ojos de YHWH que recorren toda la tierra 76. Su sentencia expresa el mismo juicio divino 77a.

			El cambio de estado de consciencia reconocido en los Dn 4,7-14 en donde el vidente ve a un vigilante bajando del cielo y escucha su voz, pone en evidencia la representación de dos reinos/mundos –uno de arriba y el otro de abajo– propia de los textos apocalípticos. La teología de los dos reinos en el judaísmo de la diáspora se expresa a través de la vinculación entre estos reinos: por un lado, si la arrogancia es una tendencia en los monarcas humanos, Dios la corregirá, y el estado normal de las cosas será de concordia y no de tensióna:

			El mensaje de estos cuentos, que se ajusta a un entorno original de la diáspora, es que Dios pretende que ambos reinos estén en armonía. De hecho, solo hay un soberano, Dios, que delega el dominio a los gobernantes terrenales que no reconocen la naturaleza delegada de su poder 78a.

			El contacto del visionario con el otro reino/mundo lo vincula con aquello que lo puede ayudar a trascender su realidad y contexto. En 4,2b.7a.11.28-29 el relato describe este contacto con el otro mundo y cómo durante el sueño­-visión, el visionario –y luego la audiencia– transforma el símbolo de la visión adaptándolo a su propia realidad 79. Una vez que lo logra, su contexto se transforma 80a.

			Lo atractivo del símbolo presente en el otro mundo despierta la imaginación y compromete a la audiencia de una forma más radical. Cuando el entorno social es inestable y el contexto político es avasallador, una experiencia visionaria como la descripta en Dn 4 proporciona a la audiencia la seguridad de que es la soberanía de Dios la que conduce la historia 81a.

			Por último, reconocer en Dn 4 un “relato de visión” nos permite asumir la reconsideración que hace J. J. Collins de su propia definición del “género apocalíptico” 82a:

			Apocalipsis es un género de literatura reveladora con un marco narrativo, en el cual una revelación es mediada por un ser de otro mundo a un receptor humano, develando una realidad trascendente que es a la vez temporal, en la medida en que prevé la salvación escatológica, y espacial, en la medida en que involucra a otro mundo sobrenatural 83a.

			El uso de la visión simbólica que vincula al visionario con la realidad trascendente, el presagio del límite del poder político de Nabucodonosor y la presencia de un ser de otro mundo 84 muestran que Dn 4 contiene formas literarias cercanas a las visiones apocalípticas dominantes a partir del capítulo 7a.

			5.	Conclusión

			Si el valor retórico de un “relato de visión” reside en la posibilidad de que su mensaje sea fácilmente aplicable a múltiples y variadas situaciones, el autor-redactor de Dn 4, al optar por este género para transmitir su mensaje, quiere ayudar a sus destinatarios a tener una experiencia visionaria análoga al sueño-visión que comunica y reconducirlos al estado normal de conciencia con una mirada más aguda y diferente de la realidad. Invita a una nueva percepción de la realidad a partir de la corta visita al mundo ficcional 85a.

			La experiencia del sueño –una experiencia visionaria– es comprendida a partir de un patrimonio cultural y religioso presente en la literatura del Cercano Oriente antiguo y de la experiencia de fe de los creyentes en el Dios de Israel. Ese mensaje expresado en el sueño-visión adquiere el carácter experiencial propio de un RV. Daniel –en el relato tal como lo tenemos hoy– al recibir la comunicación del sueño-visión del soberano pagano vuelve a ver la visión y experimenta los mismos sentimientos de turbación que vivió el rey en su experiencia visionaria. El “relato de visión” no está desprovisto de experiencia; por el contrario, supone que las visiones y experiencias vividas son reveladoras. De aquí que Daniel se sienta obligado a formular el consejo del v. 24 que brinda una posibilidad de detener el presagio del sueño-visióna.

			Posteriormente, gracias a la rica simbología presente en el texto, la audiencia –posiblemente un grupo de apocalípticos– pudo participar en la comprensión del mensaje “volviendo a ver” lo que el visionario vio, y esto le permitió además involucrarse de una manera especial en el relato. La experiencia visionaria pasa a ser una respuesta a la realidad que viven los destinatarios del “relato de visión”: el lector que se encuentra con el símbolo de la visión comprende su realidad actual y la re-conceptualiza a partir del vínculo que descubre con ellaa.

			Lo que el vidente ha visto y oído en el estado alterado de consciencia en la experiencia visionaria sirve como motivo de esperanza en el contexto social inestable en el que se vive: la historia de Nabucodonosor les hace ver que se puede esperar la inminente caída de cualquier tirano opresor 86. Este proceso no tendría los mismos resultados con un mensaje comunicado a través de simples oráculos, ya que un contacto directo y prolongado con el mundo del Altísimo llama más la atención, es más creativo y genera un intercambio entre el mundo de arriba y el de abajo, imposible de registrar en una forma de hablar narrativa –como podrían ser los cuentos de la corte– u oracular, más inmediata y directa 87a.

			La narración de Dn 4 presenta un modelo de teología histórico-profética: el pecado –vanagloria del poder humano–, el castigo divino –quita del poder–, la conversión –reconocimiento del poder del Altísimo– y el restablecimiento del don –el poder del rey–, dentro del marco de la historia del imperio: “el reconocimiento de la acción divina dentro de los sucesos y las personas en el ámbito político e histórico” 88. Sin embargo, en este proceso podemos encontrar un rasgo de la escatología apocalíptica: el poder ejercido por los soberanos humanos siempre está subordinado al poder de Dios y es el Señor quien lo otorga a quien quiere y lo aparta cuando quierea.

			Los escritos apocalípticos documentan la transformación del pensamiento teológico vivida por Israel a partir del exilio: Dios es capaz de generar esperanza en medio de la crisis, no ya a partir del desenvolvimiento normal de los acontecimientos históricos desde Judá, sino con una intervención divina que trascienda los contextos e instituciones históricas con un alcance universal 89. Las experiencias traumáticas vividas por el pueblo de Israel durante el exilio, por la pérdida de todos los elementos que sustentaban la certeza de la presencia del Señor en su historia, impulsaron a la búsqueda de otra forma de representarse la soberanía divina sobre esa historia. El libro de Daniel aporta a esta búsqueda una gran riqueza creativa y simbólicaa.

			El paradigma de la caída del arrogante en Dn 4 se ve reforzado por el contexto del libro de Daniel en su conjunto: en los capítulos 8 y 11 se reproducen esquemas similares con una clara referencia a Antíoco Epífanes 90. A pesar de esto, la diferencia de nuestra perícopa con los capítulos posteriores es decisiva: la narración expresa una férrea esperanza de recuperar al tirano más arrogante a partir del reconocimiento, por parte de este, de la soberanía universal del Altísimo. Podríamos suponer que esta actitud benévola hacia un soberano extranjero –también presente en Dn 2,38.46-49– implicaba una sujeción más bien transitoria en espera del establecimiento del reino de Dios y al comienzo del gobierno seléucida; pero esta situación cambió radicalmente a raíz de la saña de Antíoco IV contra el pueblo de Israel (“los santos del Altísimo”, Dn 7,21.25) 91a.

			Por último, la interacción que reconocimos en el “relato de visión”, entre el plano literario y el de la experiencia visionaria, nos permite apreciar cómo el mensaje se elabora en el encuentro entre una religión popular dentro de una cultura polifásica que valora distintas formas de acceso al conocimiento y la tarea de los especialistas que guían y clarifican la interpretación del mismo y lo fijan dentro de la tradición del puebloa.
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			NAU, F., Histoire et sagesse d’Aikar l’assyrien, fils d’Anael, neveu de Tobie, Paris 1909a.

			NEWSOM, C. A., Daniel. A Commentary, Louisville (OH) 2014a.

			NICKELSBURG, G. W. E., Jewish Literature Between the Bible and the Mishnah, London 2010a.

			NOBILE, M., “I protagonisti del libro di Daniele modelli di comportamento religioso”, Rivista Biblica 66 (2018) 37-51a.

			PILCH, J. J., Flights of the Soul Visions, Heavenly Journeys, and Peak Experiences in the Biblical World, Grand Rapids (MI) 2011a.

			PORTIER-YOUNG, A. E., Apocalipsis contra imperio. Teologías de resistencia en el judaísmo antiguo, Estella 2016a.

			ROWLAND, C., The Open Heaven. A Study of Apocalyptic in Judaism and early Christianity, New York 1982a.

			ROWLAND, C. – GIBBONS, P. – DOBRORUKA, V., “Visionary Experience in Ancient Judaism and Christianity”, en A. D. DE CONICK (ed.) Paradise Now Essays on Early Jewish and Christian Mysticism (SBL.SS 11), Atlanta (GA) 2006a.

			RUSSELL, D. S., The Method and Message of Jewish Apocalyptic. 200 BC – AC 100, London 1964a.

			SANTOPAOLO, L., Sogno, segno e storia: genesi e fenomenologia dell’immaginario in Dn 2–6, Roma 2019a.

			SCHRADER, E., “Die Sage vom Wahnsinn Nebuchadnezzar’s”, Jahrbücher für protestantische Theologie 4 (1881) 618-629a.

			SETTEMBRINI, M., “Un albero alto in cui dimorano il sole e la luna. Il testo del libro di Daniele con speciale attenzione a Dn 4LXX”, Rivista Biblica 66 (2018) 5-34a.

			STEPHEN, T., “Toward a phenomenological methodology for the study of symbolic communication”, en S. DEETZ (ed.) Phenomenology in Rhetoric and Communication, Memphis (TN), 1981a.

			STONE, M. E., “A reconsideration of apocalyptic visions”, Harvard Theological Review 96 (2003) 167-180a.

			–, Ancient Judaism. New Visions and Views, Grand Rapids (MI) – Cambridge 2011a.

			TIEMEYER, L. S., “The Polyvalence of Zechariah’s Vision Report”, en E. R. HAYES – L. S. TIEMEYER (eds.), ‘I Lifted My Eyes and Saw’. Reading Dream and Vision Reports in the Hebrew Bible (LHB/OTS 584), London 2014, 16-29a.

			–, Zechariah’s Vision Report and its Earliest Interpreters. A Redaction-Critical Study of Zechariah 1–8 (LHB/OTS 605), London – New York 2018a.

			–, Zechariah and His Visions. An Exegetical Study of Zechariah’s Vision Report (LHB/OTS 622), London 2016a.

			WOLFSON, E. R., Through a Speculum that Shines. Vision and Imagination in Medieval Jewish Mysticism, Princeton (NJ) 1997a.

			[recibido: 30/07/21 – aceptado: 02/10/21]a

			
Mc 1,2-3: CLAVE HERMENÉUTICA DEL ANTIGUO TESTAMENTO EN MARCOS*



			Ianire Angulo Ordorikaa

			Facultad de Teología de la Universidad Loyola Andalucía (Granadaa)

			iangulo@loyola.esa

			[image: ] https://orcid.org/0000-0003-3682-4151a

			Resumen: El comienzo de cualquier narración resulta especialmente importante, pues ofrece las claves necesarias para afrontar su lectura y su correcta interpretación. Así sucede también con el inicio de los evangelios. En esta ocasión, nos ocuparemos del prólogo de Marcos y de la única cita bíblica a la que se remite en él. Tras estudiarla y analizar sus peculiaridades con respecto al relato marcano, así como a los otros sinópticos, este artículo pretende mostrar el papel que ostenta esta referencia veterotestamentaria y cómo parece convertirse en la clave interpretativa de la presencia del Antiguo Testamento en el segundo evangelioa.

			Palabras clave: Prólogo de Marcos. Mc 1,2-3. AT en el NT. Is 40,3a.

			Mk 1:2-3: Hermeneutical Key to the Old Testament in Mark

			Abstract: The beginning of any narrative is especially important, since it offers the necessary keys to face its reading and its correct interpretation. This is also the case with the beginning of the Gospels. On this occasion we will deal with the prologue of Mark and the only biblical quotation in it. After studying it and analyzing its peculiarities, with respect to both Mark’s account and the other synoptic gospels, this article intends to show the role of this Old Testament reference and how it seems to become the interpretative key to the presence of the Old Testament in the second Gospela.

			Keywords: Mark’s Prologue. Mk 1:2-3. OT in the NT. Is 40:3a.

			1.	Importancia del prólogo y peculiaridad marcana

			El modo en que se inicia un relato no resulta indiferente. Las primeras palabras con las que empieza una historia juegan un papel fundamental, ya que, no solo la introducen, sino que también brindan las claves desde las que hemos de leerla para interpretarla de forma correcta 92. Esta norma general, válida para toda narración, se cumple también en el segundo evangelio 93a.

			La longitud del prólogo de Marcos es, a día de hoy, una cuestión discutida, porque no existe un acuerdo sostenido por la mayoría de los autores. Durante mucho tiempo, la opción predominante fue circunscribirlo a Mc 1,1-13 94. Este amplio consenso quedó cuestionado a mediados del siglo pasado, cuando Leander E. Keck rebatió los principales argumentos de quienes ubicaban el fin de la introducción en el v. 13 y planteó la ambigüedad de estas razones. Tras esta primera acción, Keck muestra cómo los primeros quince versículos son capaces de iluminar el conjunto de la obra marcana 95. A partir de aquí, otros estudiosos se han unido a esta postura y han hecho suya la decisión de alargar el prólogo del segundo evangelio hasta el v. 15 96. Ya que los argumentos de unos y de otros han de ser tenidos en cuenta, exponemos a continuación los principalesa.

			Quienes consideran que el prólogo se extiende hasta el v. 13 se apoyan en distintas razones. Tanto la entrega del Bautista como el metà dé con el que comienza el v. 14 provocan una discontinuidad en el relato. Asimismo, la narración introduce un cambio geográfico, pues se abandona el Jordán (vv. 5.9) y el desierto (vv. 3.4.12.13) para centrarse en Galilea (v. 14). Estos autores reconocen una posible inclusión entre el ángel/mensajero (v. 2) y los ángeles que sirven a Jesús (v. 13). Descubren también una fisura entre el protagonismo que adquiere el Espíritu en los primeros versículos y su ausencia en los vv. 14-15a.

			De la misma manera, quienes se posicionan a favor de que el prólogo ocupe solo los primeros trece versículos alegan el contraste entre la pasividad de Jesús en ellos frente a su actividad en los vv. 14-15. Junto a este argumento, otra fisura en el relato que parece dar la razón a quienes delimitan el prólogo en Mc 1,1-13 es la transición entre unos acontecimientos que se mueven en el ámbito de lo privado, que solo el lector conoce de modo privilegiado, y la predicación pública del Nazarenoa.

			En cambio, para quienes optan por extender el inicio marcano hasta el v. 15 resulta fundamental la inclusión del término euaggélion en los vv. 1 y 15, ya que este vocablo delimitaría el conjunto del prólogo. Así, se interpreta que el anuncio del Reino de Dios (v. 15) es, en realidad, la consecuencia de la derrota de Satanás en el desierto (v. 13). Los estudiosos que defienden esta postura tienen en cuenta el clímax narrativo que supone tanto la entrega de Juan (v. 14) como la aparición del más fuerte anunciado por él (v. 7), porque sin este último la misión del precursor quedaría incompletaa.

			En esta misma línea, la unidad de Mc 1,1-15 parece estar sostenida sobre el paralelismo con el que el evangelista presenta a Juan el Bautista y a Jesús. Reforzando este argumento, no resulta baladí la presencia de palabras gancho a lo largo de la perícopa. Estas atraviesan los primeros quince versículos y aúnan la sección (kērýssō, vv. 4.7.14; metánoia – metanoéō, vv. 4.15) 97
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